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CONCORRÊNCIA Nº 1/2009
A Câmara Municipal de Belo Horizonte, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede na Avenida dos Andradas, n° 3.100, nesta Capital, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 11.560, publicada no Diário Oficial do Município de 9 de janeiro de 2009, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação com as seguintes características:

MODALIDADE: Concorrência.

TIPO: Técnica e preço.

OBJETO: Contratação de Agência para prestação de serviços de publicidade, conforme as especificações do ANEXO I.
ENTREGA DOS ENVELOPES: até às 18:00 horas do dia 18/01/2010.
ABERTURA DOS ENVELOPES DE Nº 1: dia 19/01/2010, às 9:00 horas.
Esta licitação obedecerá às seguintes leis e normas:

a)- Lei Federal 8.666/1993 e alterações subseqüentes;
b)- normas e documentos que regem a atividade de publicidade e propaganda, em especial:

• Lei Federal 4.680/1965;
• Decreto Federal 57.690/1966, parcialmente modificado pelo Decreto Federal 4.563/2002;
• Código de Ética dos Profissionais de Propaganda, instituído pelo I Congresso Brasileiro de Propaganda, realizado em 1957 e incorporado à Lei 4.680/1965;
• Código de Auto-Regulamentação Publicitária, de 1978;
• Normas-Padrão da Atividade Publicitária, última edição, editadas pelo Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP);
• demais dispositivos aplicáveis às Agências de Publicidade;

c)- normas constantes deste Edital.
1 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

1.1 ­ Poderá participar da presente Concorrência a empresa especializada no ramo e apta ao cumprimento do objeto licitado, conforme especificado no ANEXO I, que atenda aos requisitos deste ato convocatório e aos da legislação específica.

1.2 ­ Não poderá participar desta Concorrência a licitante que se enquadrar em qualquer caso de proibição previsto na legislação vigente, especialmente em uma ou mais das situações a seguir:

a) tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal ou esteja suspensa do direito de participar de licitação;

b) esteja sob regime de concordata, falência ou insolvência civil;

c) em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição.

1.2.1 - A observância das vedações deste subitem é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis.

1.3 - A licitante deverá entregar 3 (três) envelopes numerados, opacos e fechados, contendo, o de nº 1, os DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, o de nº 2, a PROPOSTA TÉCNICA e, o de n° 3, a PROPOSTA COMERCIAL, todos identificados com o número desta Concorrência, a denominação social e o endereço da sede da licitante.

1.4 - A entrega dos envelopes referidos no subitem 1.3 deverá ser feita até às 18:00 horas do dia 18/01/2010, na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, sala A-121, telefone 3555-1249.

1.5 - O descumprimento de quaisquer das exigências previstas nos subitens 1.1 a 1.4 implicará a declaração da empresa como NÃO PARTICIPANTE da licitação.

1.6 - A apresentação dos envelopes pela licitante significa pleno conhecimento e integral concordância com as cláusulas e condições desta licitação e total sujeição à legislação pertinente.

2 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

(Envelope de nº 1)

2.1 - Documento para habilitação jurídica:

a) prova de constituição social, que consiste em um dos seguintes documentos:

a.1) no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial; 

a.2) no caso de sociedade comercial, o respectivo contrato social ou documento equivalente registrado pela Junta Comercial;

a.3) no caso de sociedade por ações, o documento referido em “a.2” acompanhado de documento de eleição dos administradores da empresa;

a.4) no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

2.1.1 - O documento de habilitação jurídica referido no subitem 2.1 deverá explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, a sede da empresa e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pela empresa.

2.2 - Documentos para comprovação da regularidade fiscal:

a) comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ;

b) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal, atestando a quitação de Tributos e Contribuições Federais bem como a regularidade quanto à Dívida Ativa da União;

c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente;

d) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão municipal competente;

e) comprovante de regularidade para com a Seguridade Social;

f) comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

2.2.1 - A licitante isenta de inscrição junto a qualquer Fazenda Pública deverá comprovar esta condição por meio de documento oficial, permanecendo obrigada a apresentar toda a documentação comprobatória da regularidade fiscal.

2.3 - Documentos para comprovação da qualificação econômico-financeira:

a) certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo Cartório do Distribuidor da Justiça da sede da licitante, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para abertura do envelope de nº 1;

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

2.3.1 - Caso a certidão negativa de falência ou concordata contenha prazo de validade determinado, prevalecerá esse em detrimento daquele assinalado na alínea “a” do subitem 2.3.
2.3.2 - Os documentos referidos na alínea “b” do subitem 2.3 deverão estar assinados por Contador ou Técnico de Contabilidade, neles constando a indicação do número de registro destes junto ao Conselho Regional de Contabilidade.
2.3.3 - O balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial e estar acompanhado de Termo de Abertura e de Termo de Encerramento.

2.3.4 - A comprovação da boa situação financeira da licitante será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que 1 (um), calculados por meio das seguintes fórmulas:

a) LG             =             ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
                                    PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b) SG             =            _______________ ATIVO TOTAL __________________

                                    PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

c) LC              =          __ATIVO CIRCULANTE__

                                     PASSIVO CIRCULANTE

2.3.5 - A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem anterior, deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a pelo menos 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, para demonstrar sua boa situação financeira.

2.4 - Documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal:

a) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e da Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, conforme modelo constante do ANEXO III deste Edital.

2.5 - Os documentos necessários à habilitação, bem como quaisquer outros documentos solicitados neste Edital, deverão ser apresentados sob uma das seguintes formas:

a) originais;

b) cópias autenticadas em cartório;

c) cópias simples, desde que sejam apresentados os originais para autenticação pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação na reunião de abertura dos envelopes de nº 1;

d) publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras das alíneas anteriores;

e) certidões emitidas através da Internet, ficando sua aceitação condicionada à confirmação de autenticidade mediante consulta ao site respectivo ou ao órgão emissor.
2.6 - A documentação deverá guardar compatibilidade em relação ao CNPJ apresentado, não sendo permitida a mesclagem de documentos.

2.7 - Todos os documentos exigidos neste Edital deverão estar dentro do respectivo prazo de validade na data de entrega dos envelopes, à exceção dos atestados de capacidade técnica, aos quais não se aplica prazo de validade.
2.7.1 - Caso o documento não especifique prazo de validade, considerar-se-á como tal o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua expedição. 

2.7.2 - Se qualquer documento tiver seu prazo de validade expirado entre a data de entrega dos envelopes e a data de abertura dos envelopes de nº 1, a Comissão Permanente de Licitação promoverá diligência, abrindo prazo de 2 (dois) dias úteis para que a licitante apresente novo documento válido.

2.8 - Na apreciação dos documentos para habilitação, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

2.9 - A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento de exigência prevista nos subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO da licitante.

2.10 - Após a fase de habilitação não cabe desistência das Propostas Técnica e Comercial, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

3 - PROPOSTA TÉCNICA

(Envelope de nº 2)

3.1 - A Proposta Técnica deverá ser elaborada e apresentada de forma a atender às exigências e orientações constantes do ANEXO IV.  

3.1.1 - Considerar-se-ão CLASSIFICADAS as licitantes cujas Propostas Técnicas obtiverem resultado igual ou superior a 60 (sessenta) pontos no somatório das notas atribuídas pela Superintendência de Comunicação Institucional da Câmara Municipal de Belo Horizonte - SUPCIN - aos fatores referidos no ANEXO VI.
3.2 - Os documentos exigidos na Proposta Técnica, bem como quaisquer outros documentos solicitados neste Edital, deverão ser apresentados sob uma das seguintes formas:

a) originais;

b) cópias autenticadas em cartório;

c) cópias simples, desde que sejam apresentados os originais para autenticação pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação na reunião de abertura dos envelopes de nº 2;

d) publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras das alíneas anteriores;

e) certidões emitidas através da Internet, ficando sua aceitação condicionada à confirmação de autenticidade mediante consulta ao site respectivo ou ao órgão emissor.

3.3 - A documentação deverá guardar compatibilidade em relação ao CNPJ apresentado, não sendo permitida a mesclagem de documentos.

3.4 - O prazo de validade da Proposta Técnica deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes.

3.4.1 - Caso haja abertura de prazo para escoimar vícios verificados nas propostas, com fundamento no disposto no art. 48, § 3º, da Lei nº 8666/93, a contagem do prazo de validade das propostas será suspensa entre a data de publicação do ato respectivo e o final do prazo dado, reiniciando-se a partir do dia seguinte a esse último.

3.4.2 - Se a adjudicação não ocorrer dentro do prazo, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar prorrogação geral da validade por, no máximo, igual prazo, condicionada tal prorrogação à aceitação da licitante.

3.5 - É vedada qualquer alteração das condições estabelecidas no ANEXO I, bem como a fixação de prazo de validade inferior ao previsto no subitem 3.4.

3.5.1 - Ressalvam-se da vedação deste subitem as alterações destinadas a sanar erros materiais evidentes, que não impliquem alteração de conteúdo relativamente às exigências constantes do ANEXO IV.
3.6 - O julgamento das propostas técnicas será efetuado pela Superintendência de Comunicação Institucional da Câmara Municipal de Belo Horizonte, que emitirá laudo fundamentado e indicará a pontuação obtida por cada licitante, com fundamento nos critérios estabelecidos no Anexo Vi.

3.7 - A inobservância, total ou parcial, de quaisquer das previsões dos subitens anteriores, bem como das contidas nos ANEXOS I e IV, implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.

4 - PROPOSTA COMERCIAL

(Envelope de nº 3)

4.1 - A Proposta Comercial deverá ser elaborada de forma a atender aos seguintes requisitos:

a) ser apresentada em conformidade com o modelo constante do ANEXO V, com indicação da denominação social e do nº do CNPJ da licitante;

b) conter oferta firme e precisa para a íntegra do item único, sem alternativas de percentuais ou indicação de quaisquer outras condições que induzam o julgamento a ter mais de um resultado;

c) apresentar o percentual de desconto que será concedido à Câmara Municipal de Belo Horizonte, incidente sobre os custos internos de produção da Contratada, apurados em relação à tabela vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais;
d) apresentar o percentual relativo a honorários a serem cobrados da Câmara Municipal de Belo Horizonte, nos termos do subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP, para remunerar a Contratada nos casos em que a sua responsabilidade se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, a serem calculados sobre o valor respectivo. O percentual apresentado para honorários deverá ser de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 10% (dez por cento); 

e) indicar o prazo validade da proposta comercial;
f) estar assinada;

g) não conter emendas, rasuras ou entrelinhas.

4.2 - O prazo de validade da Proposta Comercial deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes.

4.2.1 - Caso haja abertura de prazo para escoimar vícios verificados nas propostas, com fundamento no disposto no art. 48, § 3º, da Lei nº 8666/93, a contagem do prazo de validade das propostas será suspensa entre a data de publicação do ato respectivo e o final do prazo dado, reiniciando-se a partir do dia seguinte a esse último.

4.2.2 - Se a adjudicação não ocorrer dentro do prazo, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar prorrogação geral da validade por, no máximo, igual prazo, condicionada tal prorrogação à aceitação da licitante.

4.3 - É vedada qualquer alteração das condições estabelecidas no ANEXO I, bem como a fixação de prazo de validade inferior ao previsto no subitem 4.2.

4.3.1 - Ressalvam-se da vedação deste subitem as alterações destinadas a sanar erros materiais evidentes, que não impliquem alteração de conteúdo relativamente ao modelo constante do ANEXO V.

4.4 - Quando da elaboração de suas propostas, deverão as licitantes levar em consideração que todos os tributos e demais encargos incidentes sobre o objeto desta licitação, inclusive custos com pessoal e de administração, serão de inteira responsabilidade da Contratada, não sendo aceita vindicação posterior para a inclusão de tributos, encargos e custos, salvo se houver comprovação de que são novos e criados por ato de governo.

4.5 - A inobservância, total ou parcial, de quaisquer das previsões dos subitens anteriores, bem como das contidas nos ANEXOS I e V, implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.

4.6 - Os percentuais ofertados pela licitante em sua Proposta Comercial serão de sua exclusiva responsabilidade e não lhe assistirá o direito de pleitear, na vigência do Contrato, nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.7 - O julgamento das Propostas Comerciais será efetuado com fundamento nos critérios estabelecidos no Anexo VI.

5 - REUNIÕES DA COMISSÃO

5.1 - Os envelopes referentes a esta licitação serão abertos em reuniões públicas, a se realizarem nas seguintes datas:

a) a de abertura dos envelopes de nº 1, às 9:00 horas do dia 19/01/2010;
b) a de abertura dos envelopes de nº 2, em data e hora a serem marcadas;

c) a de abertura dos envelopes de nº 3, em data e hora a serem marcadas.

5.2 - As reuniões da Comissão serão realizadas no Plenário Paulo Portugal, podendo ser alterado o local, mediante afixação de aviso na entrada desse plenário.

6 - REPRESENTANTE DA LICITANTE

6.1 - A licitante poderá fazer-se representar nas reuniões da Comissão por quem possa por ela assinar, nos termos do ato de sua constituição social, ou por qualquer pessoa devidamente credenciada.

6.2 - O credenciamento de que trata o subitem anterior somente poderá ser outorgado por quem possa assinar pela licitante, nos termos do ato de sua constituição social e conforme o modelo descrito no ANEXO VII.
6.3 - Somente as pessoas referidas no subitem 6.1 poderão rubricar a documentação e manifestar-se no curso das reuniões.

7 - CURSO DAS REUNIÕES

7.1 - Aberta a primeira reunião, os membros da Comissão Permanente de Licitação verificarão a data e a hora de protocolo dos envelopes e o atendimento às exigências dos subitens 1.1 a 1.4, após o que os rubricarão.

7.2 - A Comissão Permanente de Licitação verificará, em seguida, a condição de representante das licitantes, conforme as exigências do item 6, mediante a análise do respectivo documento e do ato de constituição social.

7.3 - Os representantes das licitantes serão convidados a rubricar os envelopes.

7.4 - Os membros da Comissão Permanente de Licitação e os representantes das licitantes rubricarão os documentos constantes dos envelopes de nº 1, após o que procederá a Comissão ao julgamento da fase de habilitação.

7.5 - O resultado da fase de habilitação será publicado no Diário Oficial do Município, após o que se iniciará o prazo de recurso.

7.6 - Vencido o prazo sem interposição de recursos, ou resolvidos os que forem apresentados, procederá a Comissão Permanente de Licitação à abertura dos envelopes de n° 2 em reunião previamente marcada.

7.7 - Excepcionalmente, na hipótese de todas as licitantes estarem devidamente representadas na 1ª (primeira) reunião, e desde que renunciem expressamente ao direito de recurso, poder-se-á passar imediatamente à abertura das Propostas Técnicas.

7.8 - Poder-se-á aplicar a solução contida no subitem 7.7 à hipótese de apenas uma licitante comparecer ao certame.

7.9 - Aberta a reunião de classificação de Proposta Técnica, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação convidará os representantes das licitantes a verificar se os envelopes estão devidamente lacrados e os abrirá, repetindo-se os procedimentos previstos nos subitens 7.4 e 7.5.

7.10 - Vencido o prazo sem interposição de recursos, ou resolvidos os que forem apresentados, procederá a Comissão Permanente de Licitação à abertura dos envelopes de n° 3, em reunião previamente marcada.

7.11 - Excepcionalmente, na hipótese de todas as licitantes estarem devidamente representadas na reunião de abertura das Propostas Técnicas, e desde que renunciem expressamente ao direito de recurso, poder-se-á passar imediatamente à abertura das Propostas Comerciais.

7.12 - Poder-se-á aplicar a solução contida no subitem 7.11 à hipótese de apenas uma licitante comparecer ao certame.

7.13 - Aberta a reunião de classificação de Proposta Comercial, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação convidará os representantes das licitantes a verificar se os envelopes estão devidamente lacrados e os abrirá, repetindo-se os procedimentos previstos nos subitens 7.4 e 7.5.

7.14 - A Comissão Permanente de Licitação elaborará ata circunstanciada das reuniões, à qual será acrescentada qualquer observação, pertinente, solicitada por representante das licitantes.

7.15 - As atas serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes que queiram fazê-lo.

8 - DEVOLUÇÃO DOS ENVELOPES

Os envelopes de nos 1, 2 e 3 da empresa declarada como não participante desta licitação, nos termos do subitem 1.5, bem como os envelopes de nos 2 e 3 da licitante inabilitada ou o de n° 3 da licitante que teve sua Proposta Técnica desclassificada, somente serão devolvidos após vencido o prazo de recurso ou denegado este, salvo se o respectivo representante renunciar, por escrito, ao direito de recurso, hipótese em que lhe serão devolvidos de imediato, mediante recibo.

9 - RECURSO

9.1 - As decisões da Comissão Permanente de Licitação são passíveis de recurso, nos termos da legislação aplicável, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação respectiva.

9.2 - O recurso será dirigido ao Presidente da Comissão, devendo ser protocolizado na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação, sala A-121, telefone 3555-1249, no horário de 8:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

9.3 - O Presidente da Comissão poderá, decorrido o prazo concedido aos interessados para impugnação ao recurso, reconsiderar a decisão ou fazê-lo subir ao Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, para o efetivo julgamento.

10 - DILIGÊNCIA

A Comissão Permanente de Licitação ou o Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte poderão promover qualquer diligência que se fizer necessária para esclarecer ou complementar a instrução do processo, na forma e nos limites prescritos em lei.

11 - COMUNICAÇÃO

Toda comunicação às licitantes, até a homologação do certame e adjudicação do objeto, será realizada por meio de publicação no Diário Oficial do Município.

12 - JULGAMENTO FINAL

12.1 - A Comissão Permanente de Licitação julgará as propostas observados os critérios de julgamento constantes do ANEXO VI, conforme a Nota Final apurada pela ponderação das Notas Técnica e Comercial.

12.2 - As propostas serão classificadas por ordem decrescente de Nota Final, ou seja, será declarada vencedora do certame a licitante que apresentar a maior Nota Final para o item único.

12.3 - As Notas Técnica e Comercial serão definidas com o limite de três casas decimais, desconsideradas as demais e o sistema de arredondamento.

12.3.1 - A Nota Final terá tantas casas decimais quantas forem obtidas, não se admitindo arredondamento.

12.4 - Em caso de empate, a Comissão Permanente de Licitação sorteará o item único entre as licitantes de igual Nota Final, na mesma reunião de abertura dos envelopes de nº 3 ou em reunião convocada para esse fim.

12.5 - A Comissão Permanente de Licitação poderá desclassificar as Propostas Comerciais que cotarem percentuais inexeqüíveis ou incompatíveis com os praticados no mercado, conforme pesquisa específica.

12.6 - No julgamento das propostas, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

13 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Concluídos os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, será o processo encaminhado ao Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte que, se o entender conforme os preceitos legais, homologará a decisão daquela e adjudicará o objeto da licitação à licitante cuja proposta for classificada em primeiro lugar, conforme previsto no item 12.

14 - REGRAS PARA CONTRATAÇÃO

14.1 - Homologada a licitação, a Câmara Municipal de Belo Horizonte convocará a licitante vencedora para, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação e de lhe ser aplicada as penalidades legais cabíveis, com possibilidade, ainda, da cobrança de multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor global anual da contratação.

14.2 - O instrumento de Contrato será lavrado pela Câmara Municipal de Belo Horizonte de acordo com a minuta constante do ANEXO VIII.

14.3 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no Contrato, poderá a Câmara Municipal de Belo Horizonte aplicar à Contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual e de responsabilização civil e penal cabíveis.

14.3.1 - O Contrato definirá o valor da multa a ser aplicada no caso de inadimplemento, sem prejuízo de aplicação de outras penalidades legalmente admissíveis.
14.4 - A Câmara Municipal de Belo Horizonte reserva-se o direito de não receber serviços ofertados em desacordo com o previsto neste Edital, podendo cancelar a contratação e aplicar o disposto no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93.

15 - ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS

15.1 - As dúvidas relativas à especificação do objeto deste ato convocatório poderão ser dirimidas pelas licitantes, pessoalmente ou pelo telefone 3555-1105, na Superintendência de Comunicação Institucional da Câmara Municipal de Belo Horizonte, com o Sr. Carlos Eduardo Dutra de Rezende, sala A-123, no horário de 8:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00 horas dos dias úteis, até a data prevista para a entrega dos envelopes. 

15.2 - As demais dúvidas poderão ser esclarecidas pela Comissão Permanente de Licitação, sala A-121, pessoalmente ou pelo telefone 3555-1249, no horário de 8:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

16 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta licitação, estimadas em R$3.000.000,00 (três milhões de reais) correrão por conta de dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de Belo Horizonte, sob o número: 0101.010310012.001.3390-39-23 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Serviços de Publicidade e Propaganda.
17 - GARANTIA

17.1 - Será exigida da licitante vencedora a prestação de garantia para a execução do Contrato, no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor global anual estimado da contratação, que deverá ser recolhida previamente à assinatura do Contrato.

17.2 - Caberá à Contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - Caução em dinheiro ou títulos de dívida pública;
II - Seguro-garantia;
III - Fiança bancária.

17.3 - A Câmara Municipal de Belo Horizonte se utilizará de pleno direito, total ou parcial, da garantia exigida para ressarcir-se de multas estabelecidas no Contrato.

17.4 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada se obrigará a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas a contar da data em que for notificada.
17.5 - A garantia será liberada ou restituída após a execução do Contrato, desde que não haja, no plano administrativo, pendência de qualquer reclamação a ela relativa, hipótese em que ficará retida até a solução final.

18 - PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de forma parcelada, à medida que os serviços forem sendo prestados e posteriormente a essa prestação, contra-apresentação, em carteira ou por meio de depósito bancário, mediante apresentação da correspondente fatura/nota fiscal à Divisão de Finanças da Câmara Municipal de Belo Horizonte com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis em relação às datas de pagamento a fornecedores, que são os dias 5, 10, 20 e 25 de cada mês. 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2009.
FREDERICO STÉFANO DE OLIVEIRA ARRIEIRO

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

- ANEXO I DO EDITAL -
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
1. OBJETO:
1.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de Agência de Publicidade (CONTRATADA) para a prestação à Câmara Municipal de Belo Horizonte (CONTRATANTE) de serviços de publicidade, compreendendo, dentre outros serviços relacionados à área: 
a) estudo, concepção, criação, execução interna, produção, supervisão da execução externa, divulgação e distribuição de campanhas, peças e materiais publicitários e de comunicação dirigida; 

b) consultoria, planejamento, pesquisas de opinião, pesquisas de pré-teste e pós-teste vinculadas à concepção e criação de campanhas, peças e materiais publicitários e de comunicação dirigida e ações promocionais pertinentes às ações publicitárias;

c) estudo, criação e elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de elementos de comunicação visual. 
1.2. Os serviços abrangem as ações de publicidade de utilidade pública, sobre todos os assuntos e temas de competência ou de interesse da CONTRATANTE.

1.2.1. As publicações de atos oficiais poderão ser feitas diretamente pela Câmara, sem interveniência da Agência de Publicidade. 
1.3. Os serviços afetos à concepção e criação das ações de publicidade não poderão ser objeto de subcontratação pela CONTRATADA. 

1.4. O objeto da licitação abrange todos os serviços relacionados à área de publicidade, incluindo o fornecimento dos materiais de divulgação pertinentes e demais serviços necessários à complementação das ações de comunicação social da CONTRATANTE. Os materiais publicitários poderão ser divulgados pelos meios de comunicação de massa, mídia impressa, eletrônica, ao ar livre, bem como outras mídias existentes.

1.5. Para fins desta Concorrência, as ações de publicidade não abrangerão as ações de apoio e patrocínio a eventos de terceiros.

2. JUSTIFICATIVAS:
2.1. O direito à informação é assegurado a todo cidadão pela Constituição da República Federativa do Brasil. Para garantir o efetivo exercício desse direito, a Câmara Municipal de Belo Horizonte criou a Superintendência de Comunicação Institucional - SUPCIN, que tem, dentre outras, a tarefa de informar a população sobre as ações e os serviços prestados pelo Legislativo Municipal. É dever da Câmara Municipal de Belo Horizonte prestar contas de todos os seus atos, consagrando seu caráter de transparência e publicidade. 
2.2. É dever do Poder Legislativo Municipal prestar aos cidadãos todas as informações que considere de interesse público e que estejam relacionadas aos trabalhos legislativos. 
2.3. Assim, a política de comunicação social da Câmara Municipal de Belo Horizonte deve constituir-se de planejamento, definição e utilização dos instrumentos e canais de comunicação que garantam o direito à informação qualificada e orientada do cidadão. Sua eficácia pressupõe o desenvolvimento de um conjunto de estratégias e de ações táticas que visem dar visibilidade e reforçar a imagem das atividades da Câmara, sob a ótica da transparência e do interesse público.
2.4. Para fins de garantir a eficácia da política de comunicação social empreendida no âmbito da Câmara Municipal de Belo Horizonte, vislumbra-se, ainda, implementar novos esforços de comunicação, baseados na execução de objetivos e compromissos assumidos.
2.5. Em conclusão, a contratação da prestação dos serviços de publicidade justifica-se, sobretudo, pela utilidade pública desses serviços que objetivam criar um fluxo permanente de informações para a população e que possibilitem também a ela melhor relacionamento e utilização dos serviços prestados pela Câmara Municipal de Belo Horizonte.
3. APRESENTAÇÃO DA CONTRATANTE:
3.1. A apresentação da CONTRATANTE, seu funcionamento e sua estrutura de comunicação encontram-se definidos no briefing constante do ANEXO II deste Edital. 

4. METAS FÍSICAS:
4.1. Os serviços objeto desta licitação constituem um lote único e serão adjudicados a uma só Agência de Publicidade.

4.2. A CONTRATADA atuará de acordo com a solicitação da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE - SUPCIN.  
5. VIGÊNCIA CONTRATUAL:
5.1. O Contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA terá duração de 12 (doze) meses, a contar do seu início de vigência, prorrogável a critério da CONTRATANTE, mediante termo aditivo devidamente formalizado, observada a legislação pertinente e o prazo máximo nesta fixado.
6. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:
6.1. O valor global anual do Contrato firmado pela CONTRATANTE com a CONTRATADA está estimado em R$3.000.000,00 (três milhões de reais).
6.2. Os recursos para a execução dos serviços correrão por conta de dotação orçamentária própria da CONTRATANTE, sob o número: 0101.010310012.001.3390-39-23 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Serviços de Publicidade e Propaganda.
6.3. A CONTRATANTE não se compromete a realizar os gastos estimados em sua totalidade.

6.4. A CONTRATADA, com a assinatura do Contrato, renuncia ao direito de executar pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do valor global anual atualizado da contratação, considerando a natureza de seu objeto e a imprevisibilidade da quantidade que será demandada durante a execução contratual.

7. CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
7.1. Os serviços a serem realizados na vigência do Contrato serão executados das seguintes formas:

a) Serviços executados pela própria CONTRATADA;
b) Serviços executados por terceiros e supervisionados pela CONTRATADA:
• para veiculação de peças e materiais que proporcionam à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos Veículos de Comunicação;
• para a produção de peças e materiais que não proporcionam à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos Veículos de Comunicação;
• de apoio direto à gestão de comunicação que não proporcionam à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos Veículos de Comunicação.
8. DOCUMENTOS, PROPOSTAS E REMUNERAÇÃO:
8.1. As regras de apresentação dos Documentos de Habilitação e das Propostas Técnica e de Preço encontram-se descritas no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009, em conformidade com o disposto na Lei Federal 8.666/1993 e alterações.

8.2. Proposta Técnica:
8.2.1. Os critérios para elaboração, julgamento e pontuação das Propostas Técnicas encontram-se descritos no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009, em conformidade com o disposto na Lei Federal 8.666/93 e alterações.

8.3. Proposta de Preço:
8.3.1. Os critérios para elaboração, julgamento e pontuação das Propostas de Preço encontram-se descritos no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009, em conformidade com o disposto na Lei Federal 8.666/93 e alterações.

8.4. Julgamento final da licitação:
8.4.1. O julgamento final da licitação será feito de acordo com o previsto na Lei Federal 8.666/1993 para o tipo Técnica e Preço.
8.4.2. As licitantes serão classificadas em ordem decrescente de pontuação, aferida mediante aplicação de fórmula descrita no Edital.
8.5. Comissão de julgamento:
8.5.1. As fases do certame serão conduzidas pela Comissão Permanente de Licitação da CONTRATANTE, que administrará todo o procedimento, do início até a homologação, com o auxílio da Superintendência de Comunicação Institucional também da CONTRATANTE que se responsabilizará pelo assessoramento técnico para julgamento das Propostas Técnicas e de Preços.
8.6. Remuneração da CONTRATADA:
8.6.1. A remuneração da CONTRATADA dar-se-á na forma das disposições legais aplicáveis à espécie, em especial as Normas-Padrão da Atividade Publicitária do CENP, conforme se segue:
a) relativamente à veiculação, os serviços publicitários serão remunerados considerando-se o desconto concedido pelos Veículos de Comunicação sobre os seus preços de tabela, deduzido o percentual de desconto previsto no Anexo “B”- “Sistema Progressivo de Serviços/Benefícios” do subitem 4.4 das Normas-Padrão do CENP;
b) por honorários de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços e suprimentos contratados junto a fornecedores especializados, selecionados pela CONTRATADA ou indicados pela CONTRATANTE, conforme estabelecido no subitem 3.6.1 das Normas-Padrão do CENP;
c) para os serviços internos, assim entendidos aqueles que são executados pelo pessoal ou com recursos da própria CONTRATADA, pelos preços estabelecidos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais, para os serviços ali previstos, deduzido o percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial;
d) para os casos em que a responsabilidade da CONTRATADA se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, por honorários a serem calculados sobre o valor respectivo, no percentual ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial, o qual deverá ser de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 10% (dez por cento), conforme estabelecido no subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP.
8.6.2. A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando da utilização, pela CONTRATANTE, de crédito que a esta tenha sido eventualmente concedido por Veículo de Comunicação, em qualquer ação publicitária pertinente ao Contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.

8.6.3. Os preços dos serviços não especificados na Tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais serão orçados por avaliação de peças similares, previstas na referida tabela.

8.6.4. A CONTRATANTE não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem.

9. FORMA DE FATURAMENTO E PAGAMENTO:
9.1. A CONTRATADA deverá entregar o faturamento para a CONTRATANTE no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data do recebimento da nota fiscal/fatura do fornecedor.
9.2. A nota fiscal/fatura de quaisquer fornecedores será emitida em nome da CONTRATANTE e entregue aos cuidados da CONTRATADA para faturamento, o que não significa ruptura da relação entre a CONTRATADA e seus fornecedores.
9.2.1. Todos os serviços contratados deverão ser faturados pela CONTRATADA.

9.3. A CONTRATADA deverá discriminar em sua nota fiscal/fatura o nome e o número da nota fiscal/fatura do fornecedor, bem como a discriminação dos serviços prestados.
9.4. O faturamento deverá vir acompanhado:
9.4.1. Quando se tratar de veiculação:
a) da nota fiscal/fatura do Veículo de Comunicação, com a discriminação obrigatória do período da prestação do serviço;
b) da autorização devidamente assinada pelo Chefe da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE;
c) dos comprovantes de veiculação;
d) de quaisquer outros documentos solicitados pela CONTRATANTE.
9.4.2. Quando se tratar de produção:
a) da nota fiscal/fatura do prestador, com a discriminação obrigatória do período da prestação do serviço;
b) da autorização devidamente assinada pelo Chefe da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE;

c) dos comprovantes da prestação dos serviços;
d) de quaisquer outros documentos solicitados pela CONTRATANTE.
9.4.3. Outros serviços realizados por terceiros:
a) da nota fiscal/fatura do fornecedor, com a discriminação obrigatória do período da prestação do serviço;
b) da autorização devidamente assinada pelo Chefe da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE;

c) dos comprovantes da prestação dos serviços ou do fornecimento;
d) de quaisquer outros documentos solicitados pela CONTRATANTE.
9.5. Nenhuma despesa será paga sem a efetiva comprovação da execução dos serviços a cargo da CONTRATADA ou de seus fornecedores e subcontratados, bem como sem a manifestação de aceitação da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE.

9.6. No tocante à veiculação, a CONTRATADA fica obrigada a apresentar, sem ônus para a CONTRATANTE, os seguintes comprovantes:
9.6.1. Para TV, Cinema e Rádio:
a) comprovante de veiculação emitido pela empresa que realizou a veiculação, ou
a1) declaração, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar as seguintes informações: nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração, local e data, nome da peça veiculada, dia e horário da veiculação.
9.6.2. Para mídia exterior: fotos das peças, com identificação do local de exibição.
9.6.3. Para Internet: relatório de gerenciamento fornecido pelas empresas que veicularam as peças.
9.6.4. Para mídia impressa: exemplares originais dos títulos.
9.7. Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la para as devidas correções ou aceitá-la com a glosa da parte que considerar indevida.
9.8. A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
9.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA, de prazos de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
9.10. A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE um relatório com datas e valores dos pagamentos realizados a terceiros, até o dia 10 do mês subseqüente.
9.11. A CONTRATANTE efetuará o pagamento da veiculação e dos demais serviços executados pela CONTRATADA, inclusive por terceiros, desde que previamente autorizados e após comprovada a sua efetiva realização, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contatos a partir da apresentação dos respectivos documentos legais à CONTRATANTE.
9.12. Caberá à Superintendência de Comunicação Institucional, considerando o tempo necessário ao regular processamento da documentação, adequar os prazos de pagamento àqueles ajustados com os Veículos de Comunicação e terceiros fornecedores.
9.13. Os prazos de pagamento superiores ao limite máximo fixado no subitem 9.11, concedidos pelos Veículos de Comunicação e terceiros fornecedores ou prestadores de serviço à CONTRATADA, deverão ser repassados à CONTRATANTE.
9.14. A CONTRATADA se obriga a repassar o pagamento das veiculações e demais serviços efetuados por terceiros no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o efetivo pagamento pela CONTRATANTE.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1. Coordenar e fiscalizar os serviços a serem prestados pela CONTRATADA.
10.2. Aprovar previamente e por escrito os trabalhos a serem executados e os respectivos custos.

10.3. Proceder à verificação prévia da adequação dos preços dos serviços de terceiros em relação ao mercado.

10.4. Supervisionar o processo de seleção de fornecedores realizado pela CONTRATADA ou realizar cotação de preços junto a fornecedores.

10.5. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

10.6. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

10.7. Proporcionar condições para a boa execução dos serviços.
10.8. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do Contrato firmado entre CONTRATANTE e CONTRATADA.
10.9. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.
10.10. Analisar as tabelas de preços dos Veículos de Comunicação para fins de verificar o cumprimento do estabelecido no subitem 11.7 deste Anexo.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.1. Executar perfeitamente os serviços contratados, por meio de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas, registradas em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos em dia, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda com relação ao contingente alocado, responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica.
11.2. Orientar-se pela disciplina do Código de Ética dos Profissionais de Propaganda e pelas normas correlatas, com o objetivo de promover uma publicidade que esteja de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais normas pertinentes, que seja amoral e condizente com os bons costumes.
11.3. Manter estrutura de atendimento em Belo Horizonte compatível com o volume e a característica dos serviços a serem prestados para a CONTRATANTE.
11.4. Apresentar plano de avaliação dos resultados, planejamento de mídia e definição do impacto total desejado e de freqüência de veiculação necessária de cada campanha.
11.5. Indicar, por escrito, dois representantes da área de atendimento e um representante da área de planejamento para, em seu nome, coordenarem a execução dos serviços, com poderes para deliberarem, simultaneamente, sobre todas as questões relacionadas com o Contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.
11.6. Utilizar os profissionais indicados na Proposta Técnica para fins de comprovação da capacidade de atendimento, na elaboração dos serviços a serem prestados, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela CONTRATANTE.
11.7. Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a terceiros e transferir à CONTRATANTE as vantagens obtidas.
11.8. Submeter à aprovação prévia da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE os trabalhos a serem executados, com os respectivos custos.
11.9. Após a aprovação do serviço pela Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE, produzir duas cópias em DVD dos VTs de campanha, uma cópia em CD dos spots e jingles e um CD-ROM com as demais peças publicitárias e materiais em arquivos extensão “jpeg” e “pdf”.
11.9.1. Após a finalização de vídeos de caráter documentário e institucional, produzir três cópias em DVD, bem como disponibilizar para a CONTRATANTE um DVD com a matriz desbloqueada que permita reproduções, sem ônus para a CONTRATANTE.
11.9.2. Quando se tratar de campanhas com várias mídias, as peças poderão ser agrupadas em um mesmo DVD.
11.10. Fazer cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por fornecedores, observadas as disposições a seguir:

11.10.1. Apresentar, no mínimo, três propostas, das quais constarão todos os produtos ou serviços, com o detalhamento de suas especificações e custos unitários. 
11.10.2. Apresentar propostas no original, em papel timbrado, com a identificação completa do fornecedor (nome, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a identificação completa do responsável (nome, RG e CPF), com a assinatura deste último.
11.10.3. Apresentar as justificativas pertinentes, por escrito, se não houver possibilidade de obtenção de no mínimo três propostas.
11.10.4. Proceder à verificação prévia da adequação dos preços dos serviços de terceiros em relação aos do mercado. 
11.10.5. Os documentos citados nos subitens 11.10.1 a 11.10.3 ficarão sob a responsabilidade da CONTRATADA e à disposição da CONTRATANTE por um período mínimo de 6 (seis) anos.
11.11. Submeter à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE a subcontratação de outras empresas para a execução total ou parcial de alguns dos serviços de que trata o Contrato, observada a restrição prevista no subitem 11.11.1, ressaltando-se que a CONTRATADA permanecerá com todas as suas responsabilidades contratuais perante a CONTRATANTE, não podendo transferir tal responsabilidade para a empresa subcontratada.
11.11.1. Os serviços afetos à concepção e criação das ações de publicidade não poderão ser objeto de subcontratação.
11.12. Orientar a produção e a impressão das peças gráficas (folhetos, cartazes, mala direta, etc.) aprovadas pela Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE.

11.13. Definir o material a ser utilizado na distribuição somente após a sua aprovação pela Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE.

11.14. Entregar à CONTRATANTE, semanalmente, relatório das despesas de produção e veiculação autorizadas na semana anterior e um relatório dos serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes para uma avaliação do seu estágio.

11.15. Entregar à CONTRATANTE, ao final de cada campanha, relatório das despesas de produção das peças e materiais, bem como da veiculação executada.
11.16. Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com terceiros e os honorários da CONTRATADA pelos serviços realizados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA ou por terceiros por ela contratados.
11.17. Prestar esclarecimentos à Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.
11.18. Não caucionar ou utilizar o Contrato firmado com a CONTRATANTE, como garantia para qualquer operação financeira.
11.19. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes, e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.
11.20. Cumprir a legislação trabalhista, securitária e previdenciária com relação a seus funcionários e, quando for o caso, com relação a funcionários de terceiros contratados.

11.21. Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto do Contrato firmado com a CONTRATANTE, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

11.22. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

11.23. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

11.24. Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e à própria CONTRATANTE.

11.25. Manter, por si, por seus prepostos e subcontratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CONTRATANTE.

11.26. Responder, perante a CONTRATANTE e a terceiros, por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro na condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer outros serviços relacionados ao objeto do Contrato firmado com a CONTRATANTE.

11.27. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a CONTRATANTE.

11.28. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou subcontratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do Contrato firmado com a CONTRATADA.

11.29. Adotar as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza, relacionadas ao objeto contratado, e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará à CONTRATANTE as importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

11.30. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto do Contrato firmado com a CONTRATANTE.

11.31. Transferir para a CONTRATANTE os direitos autorais relativos aos produtos de comunicação e outros abrangidos pelo objeto do Contrato firmado com a CONTRATANTE, inclusive as peças publicitárias.

11.32. Atender aos seus fornecedores e prestar informações sobre o faturamento e previsão de pagamento.

11.33. Efetuar o pagamento das veiculações e demais serviços efetuados por terceiros até o prazo de 15 (quinze) dias, após o efetivo pagamento pela CONTRATANTE.
11.34. Apresentar, periodicamente, as tabelas de preços em vigor dos Veículos de Comunicação.

11.35. Entregar à CONTRATANTE, quando da assinatura do Contrato e sempre que necessário, a tabela de preços vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais. 
12. GARANTIA:
12.1. Para assegurar a execução contratual, a licitante vencedora deverá apresentar garantia correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor global anual estimado da contratação, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei 8.666/1993, à escolha da licitante vencedora.

13. FISCALIZAÇÃO:
13.1. A CONTRATANTE designará um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato firmado com a CONTRATADA, nos termos do artigo 67, §1º, da Lei 8.666/1993, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
13.2. Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto para, se aceito pela CONTRATANTE, representá-la na execução do Contrato firmado entre as partes.

13.2.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

13.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com o Edital e com o Contrato firmado com a CONTRATADA.

13.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.

13.5. Além das atribuições previstas no Contrato e na legislação aplicável, caberá ao servidor responsável pela fiscalização verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas às condições da subcontratação e aos honorários devidos à CONTRATADA.

13.6. A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços.

13.7. A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a aprovação formal da CONTRATANTE.

13.8. A não-aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo de entrega acordado, salvo expressa concordância da CONTRATANTE.

13.8.1. A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer serviço, incluído o de veiculação, considerado não aceitável, no todo ou em parte, seja refeito ou reparado, às suas expensas e nos prazos estipulados pela CONTRATANTE.

13.9. A aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA ou por seus subcontratados não a desobrigará de suas responsabilidades quanto à perfeita execução dos serviços.

13.10. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente à irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

13.11. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do Contrato firmado com a CONTRATANTE, fornecendo informação, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela CONTRATANTE.

13.12. A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE ou auditoria externa por esta última indicada tenha acesso a todos os documentos que digam respeito aos serviços prestados à CONTRATANTE.

13.13. À CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços do Contrato, juntamente com representante indicado pela CONTRATADA.

14. DIREITOS AUTORAIS:
14.1. A CONTRATADA cede à CONTRATANTE, de forma total e definitiva, os direitos patrimoniais de uso das idéias (incluídos os estudos, análises e planos), peças, campanhas e demais materiais de publicidade, de sua propriedade, de seus empregados ou prepostos, concebidos, criados e produzidos em decorrência do Contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.

14.2. O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração definidas no Contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.

14.3. A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos diretamente ou através de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do Contrato e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante a CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou subcontratados.

14.4. Em todas as contratações que envolvam direitos de terceiros, a CONTRATADA, mediante prévia definição da CONTRATANTE, poderá solicitar de cada terceiro dois orçamentos para a execução do serviço, um com cessão de direitos por tempo limitado e outro com cessão total e definitiva de tais direitos, para que a CONTRATANTE escolha uma das opções.

14.4.1. Nos casos de cessão por tempo limitado, a CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação ao estabelecimento, no ato de cessão/orçamento/contrato, de cláusulas em que o subcontratado garanta a cessão pelo prazo mínimo a ser definido pela CONTRATANTE.

14.4.2. Quando a CONTRATANTE optar pela execução dos serviços com a cessão total e definitiva, a CONTRATADA se compromete a fazer constar dos ajustes que vier a celebrar com terceiros – para produção de peças e campanhas e a prestação de outros serviços – cláusulas escritas que:

a) explicitem a cessão total e definitiva, por esses terceiros, do direito patrimonial de uso sobre trabalhos de arte e outros, protegidos pelos direitos autorais ou conexos, aí incluídos a criação, produção e direção, a composição, arranjo e execução de trilha sonora, as matrizes, os arquivos magnéticos e demais trabalhos assemelhados;

b) estabeleçam que a CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do Contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos;

c) qualquer remuneração devida em decorrência da cessão – definitiva ou por tempo limitado – será sempre considerada como já incluída no custo de produção.

14.5. A CONTRATADA se compromete a fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção, os custos dos cachês, os de cessão de direito de uso de obra (s) consagrada (s), incorporada (s) à peça e os de cessão dos demais direitos.

14.6. A CONTRATADA se compromete a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com terceiros, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens e outras, que não impliquem direitos de uso de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo:

a) que a CONTRATANTE poderá solicitar até duas cópias em DVD de todo o material bruto produzido;

b) a cessão dos direitos patrimoniais de uso desse material à CONTRATANTE, que poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência do Contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos;

c) que qualquer remuneração devida em decorrência dessa cessão será sempre considerada como já incluída no custo de produção.

14.7. A CONTRATANTE será a única e exclusiva proprietária dos resultados oriundos do cumprimento do Contrato firmado com a CONTRATADA, sejam tais resultados passíveis ou não de proteção do Direito de Propriedade Intelectual.

14.8. É garantido à CONTRATANTE o direito de titularidade sobre o resultado privilegiável da propriedade intelectual, oriundo da execução do objeto contratual, respeitados os direitos garantidos à CONTRATADA ou a terceiros antes da assinatura do Contrato firmado com a CONTRATADA.

14.9. É garantida à CONTRATANTE a apropriação dos direitos patrimoniais e conexos, inclusive do uso e da exploração econômica sobre os resultados decorrentes da execução do objeto contratual, que importem em direitos autorais, respeitada a nomeação do autor.

- ANEXO II DO EDITAL -
BRIEFING
- BRIEFING CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE -
O presente briefing tem por objetivo orientar as Agências de Publicidade interessadas em participar da CONCORRÊNCIA nº 1/2009, especialmente no que se refere à simulação de campanha solicitada no ANEXO IV deste Edital.
Para tanto, ele apresenta as seguintes informações:

1) apresentação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, suas funções e atividades;

2) breve relato das atividades da Câmara em 2009;

3) descrição da estrutura de comunicação da Câmara;

4) o problema de comunicação que orientará a criação das Agências de Publicidade;

5) apresentação dos produtos de comunicação da Câmara;
6) observações finais.
1) APRESENTAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, SUAS FUNÇÕES E ATIVIDADES:
Câmara Municipal de Belo Horizonte: parceira do cidadão:
Aos dez anos da República Brasileira, foi aprovado projeto de lei criando o Conselho da Capital, para tratar de problemas relativos ao âmbito municipal.

Surge, assim, a primeira versão da Câmara Municipal, com a denominação de Conselho Deliberativo, em 12 de dezembro de 1899, dois anos após a instalação da Capital em Belo Horizonte.

Com a vitória de Getúlio Vargas na Revolução de 1930, o Conselho Deliberativo foi fechado, sinalizando os anos de ditadura que se avizinhavam.

Em 1935, após a promulgação da Constituição de 1934 - na frustrada tentativa de evitar a ditadura de Vargas - a Câmara foi prevista, tendo sido instalada em Belo Horizonte em 1936, com o nome de Conselho Consultivo, com poderes reduzidos.

No entanto, em 1937, após o golpe de Getúlio Vargas estabelecendo o Estado Novo Ditatorial, foram cerradas as portas de todos os legislativos do País (tendo sido a Câmara Municipal de Belo Horizonte fechada após um ano de funcionamento).

Com a queda de Getúlio Vargas, em 1947, deu-se a redemocratização do País e a reabertura do Legislativo Municipal.

Quando do golpe militar de 1964 - que manteve o poder até 1985 - a Câmara Municipal foi mantida aberta, mas com atribuições extremamente reduzidas, traduzindo o nenhum apreço dos generais de então pelos debates livres.

Com a Constituição Federal de 1988, restabeleceram-se os antigos poderes da Câmara Municipal, além de ter havido o favorecimento das condições de sua atuação.

A Câmara Municipal de Belo Horizonte tem agido, nestes últimos anos, com firmeza e criatividade no exercício de suas atividades, a exemplo do que ocorreu quando extinguiu a aposentadoria do Prefeito e dos Vereadores - em atuação pioneira - bem como quando promoveu debates com a população e elaborou um Plano Diretor e uma Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo, em atendimento às necessidades da cidade, ou quando investigou a execução de obras públicas, comunicando desvios ao Ministério Público.

A Câmara Municipal de Belo Horizonte teve, desta forma, sua história - em paralelo com a do Brasil - sujeita a diversos momentos de poder arbitrário, tendo, no entanto, sempre lutado pelo restabelecimento das liberdades e pela ampliação da integração e debates com a sociedade, na busca de soluções consensuais para os problemas que afetam os cidadãos belorizontinos. 

Vereador, o representante do povo:
A Câmara é o conjunto de Vereadores eleitos diretamente pelo povo para serem seus representantes. O mandato dos Vereadores é de quatro anos, período chamado de legislatura. O número de Vereadores é definido de acordo com a Constituição Federal. Atualmente, são 41 Vereadores para Belo Horizonte.
No Plenário eles apresentam, discutem e votam os projetos de leis de interesse da população e seus segmentos. Nas Comissões desempenham papel importante ao estudar e discutir assuntos específicos, evitando falhas na criação das leis. Eles também promovem debates políticos com os diversos setores da sociedade, para conhecer seus anseios e transformá-los em matéria legislativa ou encaminhar propostas de soluções aos governos estadual e federal, bem como a outras entidades públicas e privadas.

Nos gabinetes os Vereadores entram em contato direto com seus eleitores, ouvindo sugestões e críticas, além de idéias de projetos que, posteriormente, podem ser apresentados. Ali, o cidadão é orientado a resolver problemas – que, muitas vezes, são solucionados pelo próprio parlamentar –, e a acompanhar a tramitação de projetos de seu interesse.

O contato com os eleitores é feito também em visitas do Vereador aos bairros, vilas e comunidades da cidade. Ali, ele pode conhecer melhor os problemas daquela população. Na Câmara ele divulga as ações que surgiram a partir dessa interação com o cidadão, além de explicar o que está sendo feito para resolver os problemas daquela região e dos segmentos que representa, esclarecendo o papel e os limites de seu trabalho e da Câmara.

O trabalho parlamentar envolve, ainda, a ação partidária. Como são necessariamente eleitos por um partido político ou coligação, os Vereadores estão sempre em contato com seus correligionários para discutir questões políticas, definir estratégias de ação e participar das decisões partidárias.

O caminho das leis:
A elaboração das leis, para ser considerada legítima, deve respeitar as regras do processo legislativo, que é uma seqüência de atos praticados de forma ordenada, compostos das etapas de iniciativa, discussão, votação, sanção ou veto, promulgação e publicação, dentre outras, visando à elaboração das leis e outras normas. 

Primeiramente, o projeto de lei chega à Câmara pela iniciativa, ou seja, pela apresentação do projeto pelo autor, que pode ser um ou mais Vereadores, a Mesa, a Comissão, o Prefeito ou por meio de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado.

Se o projeto estiver redigido com clareza, com observância da técnica legislativa e do estilo parlamentar, não guardar identidade nem semelhança com outra proposição em tramitação e não constituir matéria prejudicada, ele será recebido pelo Presidente da Câmara.

Em seguida, o projeto será instruído com documentos e a legislação respectiva e será apreciado pelas Comissões, para receber pareceres que subsidiarão a decisão do Plenário.

A apreciação de projetos na Casa Legislativa inclui a realização de estudos, debates, apresentação de emendas e emissão de pareceres pelas Comissões, sobre a matéria proposta pelo projeto de Lei, finalizando-se com a decisão do Plenário por sua aprovação ou rejeição.

Existem na Câmara as seguintes Comissões Permanentes, que são aquelas de funcionamento contínuo em todas as legislaturas:

- Legislação e Justiça; 

- Administração Pública; 

- Orçamento e Finanças Públicas; 

- Meio Ambiente e Política Urbana; 

- Desenvolvimento Econômico, Transporte e Sistema Viário; 

- Saúde e Saneamento; 

- Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo; 

- Direitos Humanos e Defesa do Consumidor; 

- Participação Popular. 

Existem também as seguintes Comissões Temporárias – que se extinguem com o término da legislatura ou antes dele, se atingido o fim para que foram criadas ou findo o prazo estipulado para o seu funcionamento:

a) Comissões Especiais: 

1. Comissão Especial para apreciar Proposta de Emenda à Lei Orgânica;

2. Comissão Especial para apreciar Veto à Proposição de Lei;

3. Comissão Especial para estudar matéria não consubstanciada em proposição, desde que não seja de competência de Comissão Permanente; 

4. Comissão Especial de Ética; 

b) Comissão Parlamentar de Inquérito; 

c) Comissão de Representação; 

d) Comissão Processante. 

O parecer é o pronunciamento da Comissão sobre projeto de Lei sujeito a seu exame, que concluirá pela aprovação ou rejeição deste e deverá ser emitido no prazo de 10 (dez) dias úteis do seu recebimento. Tem, em regra, caráter meramente opinativo. Excepcionalmente, o parecer terá caráter terminativo, ou seja, conclusivo, quando, por exemplo, emitido pela Comissão de Legislação e Justiça e esta opinar pela inconstitucionalidade do projeto, ou quando todas as Comissões de mérito, às quais foi distribuído o projeto, opinarem pela sua rejeição.

Para fornecer subsídios para a análise do projeto, as Comissões poderão “baixá-lo em diligência”, ou seja, poderão realizar audiência pública, pedir informações por escrito, solicitar juntada de documentos. Após o prazo para cumprimento de diligência, que é de 30 (trinta) dias, o relator da Comissão terá 5 (cinco) dias para emitir o parecer.

Para fornecer embasamento técnico referente à respectiva área de competência, as Comissões contarão, ainda, com assessoramento específico e consultoria técnico-legislativa. 

O projeto que tiver recebido parecer conclusivo pela inconstitucionalidade ou rejeição será arquivado, a menos que haja interposição de recurso, provido pelo Plenário, contra a decisão das Comissões, em 5 (cinco) dias úteis da distribuição, que é a sua divulgação na Internet. 

A deliberação da matéria ocorre, em regra, com a discussão e a votação em Plenário – ressalvando-se, de acordo com o Regimento Interno, os casos em que a matéria terá apreciação conclusiva nas Comissões – resultando na sua aprovação ou rejeição, pela contagem dos votos favoráveis ou contrários, apurados de acordo com o quórum exigido para a matéria, que pode ser simples ou qualificado. 

A discussão e a votação dos projetos ocorrem em dois turnos, com exceção dos projetos que denominem próprios públicos e que promovam declaração de utilidade pública, que são de apreciação conclusiva em Comissão, e dos projetos de natureza orçamentária, dos que contêm o julgamento das contas do Município, dos que fixam a remuneração dos agentes políticos (Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários), dos que reformem o Regimento Interno e dos Vetos a Proposição de Lei, que são discutidos e votados em turno único.

O projeto que for considerado constitucional e que receber parecer pela aprovação de pelo menos uma das Comissões respectivas, irá a Plenário para discussão e votação em primeiro turno. Se o projeto, objeto de discussão e votação na pauta da reunião do Plenário, for rejeitado, será arquivado, e, se for aprovado e tiver recebido emendas, será encaminhado às Comissões competentes para emissão de parecer sobre estas.

O projeto e suas emendas serão incluídos na pauta do Plenário em segundo turno para discussão e votação. Se for aprovado, volta à Comissão de Legislação e Justiça para elaboração de redação final.

À redação proposta pela Comissão de Legislação e Justiça poderão ser apresentadas emendas em 5 (cinco) dias úteis da distribuição. Após esse prazo, as emendas, juntamente com a redação proposta, serão apreciadas pelo Plenário.

Aprovada, a redação final, converte-se em proposição de lei, que é assinada pelo Presidente da Câmara e enviada, em 5 (cinco) dias úteis, ao Prefeito, para sancioná-la ou vetá-la.

Se o Chefe do Executivo concordar com a proposição de lei aprovada pela Câmara, irá sancioná-la expressamente em 15 (quinze) dias úteis do seu recebimento. É a sanção expressa. Se o Prefeito não se manifestar nesse prazo, ocorre a sanção tácita. Na ocorrência da sanção expressa ou tácita, a lei será promulgada, recebe o respectivo número de ordem e é publicada no Diário Oficial do Município.

Se o Prefeito considerar a proposição de lei, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrária ao interesse público, poderá vetá-la, total ou parcialmente, em 15 (quinze) dias úteis do seu recebimento, devendo publicar o veto e, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, comunicar ao Presidente da Câmara os seus motivos. Se o veto for parcial, apenas a parte sancionada será promulgada e publicada.

A proposição de lei vetada, no todo ou em parte, pelo Prefeito, retornará à Câmara para que esta decida sobre o veto em 30 (trinta) dias do recebimento de sua comunicação, em votação secreta – só podendo rejeitá-lo pelo voto de 3/5 (três quintos) de seus membros, se a matéria tramitou sob quórum de 2/3 (dois terços); ou pelo voto da maioria de seus membros, se a matéria tramitou sob este quórum ou sob quórum inferior.

Se a Câmara decidir por manter o veto, a proposição de lei ou a parte que foi vetada será arquivada.

Se o veto for rejeitado pela Câmara, a proposição de lei será encaminhada ao Prefeito, que terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para promulgá-la.

Se o Prefeito não promulgar a lei em 48 (quarenta e oito) horas, o Presidente da Câmara a promulgará e publicará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente da Câmara fazê-lo

2) BREVE RELATO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA EM 2009:
Mesmo sendo o ano em curso o primeiro de uma nova legislatura, a Câmara Municipal de Belo Horizonte recebeu um número de projetos de lei que demonstra a grande capacidade de discutir e legislar sobre os problemas da cidade. As tabelas a seguir inseridas demonstram essa produtividade até o final do mês de outubro de 2009.
	PROPOSIÇÕES 

	TIPO
	APRESEN-

TADAS
	NÃO RECEBIDAS
	AUTUADAS
	APRECIAÇÃO EM PLENÁRIO**
	NORMA

	Projeto de Lei
	917
	60
	814
	95
	82

	Projeto de Resolução
	1
	0
	1
	1
	1

	Proposta de Emenda a Lei Orgânica
	6
	0
	6
	0
	0

	Projeto de Decreto Legislativo
	0
	0
	0
	0
	0

	** Esse resultado refere-se à freqüência de apreciações em Plenário (por exemplo, se um mesmo projeto foi apreciado em primeiro e segundo turnos, serão consideradas duas apreciações).

	
	
	

	PROJETOS DE LEI APRESENTADOS POR AUTORIA

	AUTORIA:
	APRESENTADOS
	AUTUADOS

	Vereadores
	888
	786

	Executivo
	25
	25

	Comissão
	2
	2

	Mesa
	2
	2


Além dos projetos de lei, os Vereadores podem apresentar proposições para atender aos anseios dos cidadãos. 

	PROPOSIÇÕES DIVERSAS

	TIPO
	APRESENTADAS
	APRECIADAS/  DEFERIDAS

	Moção
	35
	17

	Indicação
	1465
	919

	Autorização
	2
	2

	Representação
	22
	10

	Requerimento
	1250
	226


Todos os projetos que são protocolados na Câmara têm que ser examinados nas Comissões. No âmbito das Comissões, o cidadão pode acompanhar as discussões sobre as propostas que serão apreciadas em Plenário.

	DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS NAS COMISSÕES

	COMISSÃO
	DISTRIBUÍDOS
	APRECIADOS**

	Administração Pública
	328
	127

	Desenvolvimento Econômico, Transporte e Sistema Viário
	119
	97

	Direitos Humanos e Defesa do Consumidor
	187
	81

	Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo
	88
	53

	Legislação e Justiça
	807
	558

	Meio Ambiente e Política Urbana
	278
	107

	Orçamento e Finanças
	281
	78

	Saúde e Saneamento
	118
	52

	** Esse resultado refere-se ao número de apreciações por determinada Comissão (por exemplo, se um mesmo projeto foi apreciado pela mesma Comissão em primeiro e segundo turnos, serão consideradas duas apreciações).


Para analisar os projetos e proposições, as Comissões reúnem-se semanalmente.

	REUNIÕES*

	COMISSÃO
	TOTAL**

	Administração Pública
	45

	Desenvolvimento Econômico, Transporte e Sistema Viário
	50

	Direitos Humanos e Defesa do Consumidor
	44

	Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo
	31

	Legislação e Justiça
	47

	Meio Ambiente e Política Urbana
	46

	Orçamento e Finanças
	50

	Saúde e Saneamento
	38

	* Incluem as reuniões ordinárias e extraordinárias. Também incluem as audiências públicas.

	* * Incluem as reuniões conjuntas, ou seja, uma mesma reunião feita por uma ou mais Comissão será computada como uma reunião em cada uma das Comissões.


Uma das formas de se comunicar com a sociedade são as audiências públicas que a Câmara faz realizar sempre que determinado assunto requeira uma oitiva direta dos cidadãos. Na maior parte das vezes, tais reuniões acontecem nas dependências de seu edifício-sede. No entanto, tem sido crescente o número de audiências em que a Câmara desloca sua estrutura para realizar a audiência em local mais próximo da comunidade que pretende ouvir.

	AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

	COMISSÃO
	TOTAL*
	EXTERNAS

	Administração Pública
	17
	2

	Desenvolvimento Econômico, Transporte e Sistema Viário
	29
	7

	Direitos Humanos e Defesa do Consumidor
	19
	0

	Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo
	11
	0

	Legislação e Justiça
	1
	0

	Meio Ambiente e Política Urbana
	18
	5

	Orçamento e Finanças
	14
	0

	Saúde e Saneamento
	7
	2

	* Incluem as reuniões conjuntas, ou seja, uma mesma reunião feita por uma ou mais Comissão será computada como uma reunião em cada uma das comissões.


Até o final do mês de outubro de 2009 a Câmara Municipal de Belo Horizonte realizou 90 reuniões ordinárias de Plenário, 61 reuniões solenes e 38 reuniões especiais.

Dentre os projetos que tramitaram na Câmara e produzem amplos efeitos sobre a vida na cidade estão: os que viabilizaram Belo Horizonte como uma das sede da Copa do Mundo de 2014 e sub-sede das Olimpíadas de 2016 e o novo código de obras para o Município.

As mais diversas faces do Município são contempladas nos trabalhos desenvolvidos pelos Vereadores. Até o final do primeiro semestre de 2009 os projetos apresentados abordaram as seguintes questões (diante de cada questão está o número de proposições sobre aquele tema):

- Posturas municipais - 70
- Saúde - 51

- Assistência social - 50

- Meio-ambiente - 49

- Administração pública - 38

- Segurança pública - 34

- Trânsito - 29

- Transporte coletivo - 21

- Ocupação e uso do solo - 19

- Obras e edificações - 19

- Tributos, isenção, incentivos e benefícios econômicos - 17

- Educação - 17

- Desenvolvimento econômico - 13

- Proteção e defesa do consumidor - 12

- Transparência/fiscalização - 8

- Esporte - 8

- Cultura - 8

- Licenciamento ambiental - 4

- Turismo - 2

Ainda no ano em curso a Câmara expandiu seu processo de interlocução com a sociedade ao implantar o Portal da Transparência, que é mais uma interface de relacionamento com o cidadão e tem por objetivo apresentar a prestação de contas dos atos do Poder Legislativo Municipal. Nele o cidadão pode encontrar, de forma organizada, dados e informações sobre a gestão administrativa e a execução orçamentária e financeira da Câmara Municipal. 

Esse Portal soma-se à página que já estava à disposição da sociedade na Internet, à edição diária do DOM e à TV Câmara. Da mesma maneira que os outros três veículos de divulgação institucional, esse Portal será constantemente aprimorado e atualizado.

Paralelamente aos mecanismos de controle tradicionais – Auditoria Interna, Tribunal de Contas e a Comissão de Orçamento e Finanças Públicas –, que já exercem a fiscalização das contas da Câmara, o cidadão tem, com esse Portal, uma maneira facilitada de acompanhar os gastos do Legislativo Municipal.

Dar acesso às suas contas é a melhor forma de demonstrar ao povo de Belo Horizonte que a Câmara Municipal acredita e apóia as diversas formas de controle social que foram conquistadas pela sociedade como parte fundamental da democracia.

3) DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA DE COMUNICAÇÃO DA CÂMARA:
A Câmara dispõe de alguns canais de comunicação para interagir com a sociedade.

Além do site www.cmbh.mg.gov.br, cujo conteúdo é atualizado diariamente, tem a TV Câmara BH (com exibição no canal Legislativo – compartilhado com a TV Assembléia –, via cabo, e acessível pelo site da Câmara) com programação variada; produz boletins diários; publica projetos de lei e atos administrativos no “DOM” e possui um Centro de Atendimento ao Cidadão - CAC -, além de promover eventos para interlocução com a sociedade.

De acordo com a Deliberação nº 4, de 2007, a comunicação da Câmara é exercida pelos seguintes setores e respectivas atribuições:

Superintendência de Comunicação Institucional:

- Desenvolver atividades em matérias pertinentes ao relacionamento da Câmara com a comunidade e com a imprensa, em questões relativas à comunicação e à divulgação dos trabalhos legislativos;

- Empreender ações relacionadas ao fortalecimento da imagem da instituição junto ao público interno e externo;

- Criar e gerenciar a elaboração dos veículos de comunicação adotados pela Secretaria da Câmara Municipal, independentemente da forma de divulgação adotada;

- Gerenciar os trabalhos de videogravação das atividades da instituição, para registro, edição e veiculação em meio audiovisual;

- Coordenar a coleta de dados sobre a atividade institucional da Câmara e promover sua divulgação;

- Administrar a cobertura fotográfica de eventos e reuniões da Câmara;

- Colaborar com a Diretoria-Geral na definição de estratégias de ação;

- Prestar assessoramento à Mesa e à Diretoria-Geral, em assuntos relacionados à área;

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

Divisão de Apoio à Comunicação Institucional:

- Gerenciar banco de dados, sob qualquer forma, relativo à atividade institucional, em favor da política de comunicação da Câmara;

- Coordenar a execução de trabalhos de videogravação, coleta de dados e cobertura fotográfica de eventos de natureza ou de interesse institucional;

- Executar atividades necessárias para a elaboração dos veículos de comunicação adotados pela Secretaria da Câmara Municipal, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Superintendente;

- Colaborar com o Superintendente no exercício das atribuições deste;

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Coordenadoria de Planejamento em Informação:

- Planejar, observadas as diretrizes emanadas da Mesa Diretora e das chefias hierárquicas a que estiver vinculada, os serviços técnicos de jornalismo;

- Coordenar e executar a coleta de notícias e informações de interesse institucional;

- Promover o relacionamento com entidades jornalísticas, em questões relativas à comunicação e à divulgação dos trabalhos legislativos;

- Colaborar com as atividades da Superintendência de Comunicação Institucional;

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

Pode-se entender que possuem papel colaborativo ou complementar as seguintes áreas, com suas respectivas atribuições:

I) Cerimonial:

- Desenvolver atividades em matérias pertinentes ao relacionamento da Câmara com autoridades e órgãos diversos, em questões relativas ao cerimonial;

- Recepcionar autoridades em visita à Câmara;

- Coordenar e apoiar a realização de reuniões solenes e especiais, bem como de outros eventos organizados pela Câmara, no aspecto relativo ao cerimonial;

- Orientar os representantes da Câmara nas relações sociais de interesse institucional;

- Colaborar com a Diretoria-Geral na definição de estratégias de ação;

- Prestar assessoramento à Mesa e à Diretoria-Geral, em assuntos relacionados à área;

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

II) Coordenadoria de Assuntos Sociais:

- Desenvolver atividades em matérias pertinentes ao relacionamento da Câmara com a comunidade, em questões de natureza social;

- Coordenar os convênios com postos de funcionamento na Câmara e prestar apoio aos órgãos conveniados;

- Colaborar com a Diretoria-Geral na definição estratégias de ação;

- Prestar assessoramento à Mesa e à Diretoria-Geral, em assuntos relacionados à área;

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

III) Escola do Legislativo:

- Capacitar agentes políticos e servidores públicos em assuntos de interesse político-institucional;

- Contribuir para o fortalecimento da cidadania;

- Desenvolver atividades de pesquisa e estudos em temas de interesse político-institucional;

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

Sobre a Escola do Legislativo é importante ressaltar ela foi criada pela Lei nº 9.431, de 3 de agosto de 2007, e tem por objetivos formar e capacitar agentes políticos e servidores, por meio de atividades docentes, de extensão e de pesquisa, com vistas a fortalecer o Parlamento e educar para a cidadania, ampliando a participação política da comunidade.

Para tanto, as diretrizes e atribuições da Escola do Legislativo estão abaixo listadas:

III-1) Diretrizes:
1. Atuar na formação acadêmica e na pesquisa; 

2. Desenvolver metodologias e mobilizar pressupostos teóricos que permitam a investigação e a análise da eficiência e da pertinência da lei; 

3. Instrumentalizar a instituição parlamentar para o cumprimento de sua função fiscalizadora; 

4. Oferecer recursos informacionais e cognitivos, visando à qualificação do processo de preparação das leis, no que se refere aos aspectos formal, material e político; 

5. Desenvolver mecanismos que possibilitem a realização de avaliação prévia e posterior do impacto da legislação produzida; 

6. Conceber projetos e serviços de caráter educativo, editorial e de ação comunitária; 

7. Constituir centro de preservação da memória do Legislativo; 

8. Promover o desenvolvimento do capital humano, do capital estrutural e do capital relacional, incrementando o processo de gestão do conhecimento na Instituição. 
III-2) Atribuições: 

1. Capacitar agentes políticos e servidores, oferecendo-lhes fundamentação teórica e metodológica que os qualifiquem para o exercício de suas atividades na Câmara; 

2. Gerar conhecimento específico para melhor subsidiar as práticas legislativas, por meio do desenvolvimento de atividades de pesquisa e estudos; 

3. Ampliar a participação da comunidade na vida pública do Município, por meio da promoção de reflexões e debates de questões de interesse político e legislativo; 

4. Desenvolver programas educativos, dirigidos a públicos diferenciados, para melhor apreensão da história, do papel e da dinâmica do Legislativo Municipal; 

5. Desenvolver linha editorial para a divulgação de conhecimentos e de informações relevantes à preservação da memória institucional, à avaliação do exercício da política e ao aprimoramento das atividades parlamentares.

IV) Divisão de Informática:

- Gerenciar o desenvolvimento das atividades referentes às áreas de apoio ao usuário de informática, sistemas de informação e suporte técnico em informática, bem como estabelecer diretrizes de trabalho para as mesmas;

- Planejar, avaliar e coordenar estudos sobre a utilização de novas tecnologias de informação pela Câmara, bem como acompanhar sua implantação;

- Fornecer subsídios à celebração de convênios e contratos relativos à informática;

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

IV-1) Seção de Apoio ao Usuário de Informática: 

- Registrar, analisar, acompanhar e solucionar as demandas de apoio ao usuário de informática;

- Prestar suporte em questões relativas à utilização de hardwares e de softwares, por meio de prevenção ou demanda;

- Elaborar e manter documentação relativa aos processos de trabalho do setor;

- Fornecer subsídios à celebração de convênios e contratos referentes à área;

- Administrar e acompanhar contratações pertinentes à área de atuação;

- Atuar em parceria com as áreas de sistemas de informação e de suporte técnico em informática;

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

IV-2) Seção de Sistemas de Informação:

- Analisar soluções em sistemas de informação automatizados disponíveis ou a serem disponibilizadas à Câmara, avaliando sua adequação e garantindo sua funcionalidade;

- Desenvolver e manter sistemas de informação automatizados;

- Administrar e manter bases de dados; 

- Elaborar e manter documentação relativa aos processos de trabalho do setor;

- Fornecer subsídios à celebração de convênios e contratos referentes à área;

- Administrar e acompanhar contratações pertinentes à área de atuação;

- Atuar em parceria com as áreas de apoio ao usuário de informática e de suporte técnico em informática;

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

IV-3) Seção de Suporte Técnico em Informática:

- Analisar soluções em infra-estrutura tecnológicas disponíveis ou a serem disponibilizadas à Câmara, avaliando sua adequação e garantindo sua funcionalidade;

- Administrar e manter os recursos computacionais da Câmara;

- Elaborar e manter documentação relativa aos processos de trabalho do setor;

- Fornecer subsídios à celebração de convênios e contratos referentes à área;

- Administrar e acompanhar contratações pertinentes à área de atuação;

- Atuar em parceria com as áreas de apoio ao usuário de informática e de sistemas de informação;

- Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos.

4) O PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO QUE ORIENTARÁ A CRIAÇÃO DAS AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE:
O Parlamento é um poder que tem por princípio uma formação plural. Aqui convivem representantes de diversos segmentos sociais e linhas de pensamento que deliberam sobre as políticas que vão determinar os rumos da cidade.

Essa característica nos impõe um cenário extremamente desafiador do ponto de vista da comunicação. Se, por um lado, essa diversidade impõe um ritmo próprio na tomada de decisões – muitas vezes dissonante da expectativa da sociedade –, por outro, traz a certeza de que essas decisões expressam um consenso ou o pensamento da maioria, que é fruto do debate e da aplicação dos princípios democráticos.

No caso da Câmara, o debate acontece entre os representantes eleitos pelo povo, mas também, e muito fortemente, com a participação direta dos cidadãos e associações da sociedade civil organizada – que têm espaço garantido nos trabalhos das Comissões e são constantemente convidados a participar de eventos institucionais em que a formação das políticas públicas é compartilhada com a sociedade, especialistas e diversos órgãos públicos.

Garantir que o debate ampliado aconteça é garantir que as leis expressem, de fato, a vontade dos cidadãos. É importante ouvir todos para compreender melhor os problemas reais, que possam ser percebidos de formas distintas por pessoas em situações diversas e pertencentes a diferentes regiões da cidade. Nesse sentido, a Câmara estruturou um aparato de comunicação composto por veículo de mídia impressa (página diária no DOM) e mídia eletrônica (Internet e TV Câmara), além de eventos de contato direto com a população (audiências públicas, reuniões especiais e solenes).

A Câmara realmente acredita no fundamento da democracia que afirma que “todo poder emana do povo e só em seu nome será exercido”. E, por essa razão, tem certeza de que, ao votar, o cidadão está escolhendo um representante para exercer esse poder em seu lugar.

Por isso, a Câmara Municipal de Belo Horizonte é parceira do cidadão. É aqui que o poder de decidir, que cabe a cada um, pode se realizar de fato: na elaboração das leis, na fiscalização do Município e no diálogo aberto entre representado e representante.

Nesse cenário, cabe à comunicação tornar conhecido o trabalho realizado pelos Vereadores e o valor que tal trabalho possui.

No entanto, a percepção desse valor e desse processo não é tão aparente pelo desconhecimento dos benefícios e responsabilidades que esse direito traz para o cidadão. 

Diante disso, alguns desafios se apresentam, dentre os quais os que podem ser traduzidos pelos seguintes questionamentos:

- Como definir claramente o Poder Legislativo Municipal para o cidadão comum?
- Como popularizar o processo legislativo?

- Qual é o papel do Legislativo?

- O poder que ele possui é de fazer o quê?

Opinar?

Intervir?

Propor?

Fiscalizar?

- E, entendido isso, como ele, cidadão, pode ou deve usar esse poder?

Entretanto, essa percepção é outra se focarmos a parcela da sociedade que, de alguma forma, relaciona-se com a instituição, seja por meio das ações de comunicação ou da participação direta nos eventos, cuja principal característica é o debate dos assuntos de interesse dos belorizontinos. Nesse caso, a avaliação é positiva, em razão de uma melhor compreensão do valor social desse trabalho. Essa compreensão passa pelo entendimento de que a Câmara, ao se abrir para a participação direta da sociedade no processo legislativo, está, na verdade, redistribuindo para o povo o poder que lhe foi outorgado nas urnas e fazendo do Parlamento não somente uma instância de representação, mas também um espaço de efetiva interlocução com todos os segmentos que representa.

Do exposto, fica claro que o objetivo desta Câmara é expandir o nível de relacionamento e, conseqüentemente, essa visão positiva para a grande maioria da população do Município.

No que tange à comunicação, qual seria a proposta para a solução desse problema? Como trabalhar esse conceito de valor com a sociedade, tanto do ponto de vista de aumentar seu nível de percepção quanto seu entendimento da importância do trabalho aqui realizado? E, para complementar, qual seria a estratégia de mídia mais adequada, levando-se em consideração inclusive os meios de comunicação da Câmara?

No sentido de orientar o esforço de planejamento, acreditamos ser aconselhável que a proposta da licitante demonstre:

1. Visão de comunicação integrada, com o uso de todas as ferramentas (propaganda, promoção, imprensa, relações públicas, Internet e database);

2. Concepção que viabilize um processo de comunicação permanente e de metas claras para a instituição;

3. Visão moderna das relações e do papel da Câmara com os diversos segmentos da sociedade;

4. Ser exeqüível, compatível com os recursos previstos e racional na proposta de gastos;

5. Focar o cidadão, os benefícios que lhe interessam e não a ação individual do Parlamentar;

6. Ser inovadora na proposição de conceitos e enfoques adequados às expectativas dos diversos segmentos-alvo;

7. Comunicação suprapartidária, institucional, no sentido de que as estratégias, ferramentas, projetos, conteúdos e mensagens façam sentido para qualquer cidadão, independentemente de simpatias partidárias; 

8. Segmentação de públicos-alvo com consistência e visão abrangente dos relacionamentos da Câmara em suas diversas dimensões.

5) APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS DE COMUNICAÇÃO DA CÂMARA:
a) Intranet em fase de implantação;
b) DOM: produção diária (texto, foto e edição) de uma página no Diário Oficial do Município sobre os acontecimentos da Câmara; 

c) Matérias: produção de matérias para distribuição à imprensa por meio de correio eletrônico ou diretamente;
d) Projetos de comunicação especiais;
e) Internet: O portal da Câmara Municipal de Belo Horizonte (www.cmbh.mg.gov.br) possui um total de 29.615 páginas que ocupam 23 GBytes. Este ano teve um total de 741.699 visitas e 1.572.734 exibições. No mês de outubro as áreas mais acessadas foram "Projetos de Lei e outras proposições" com 5.733 exibições correspondendo 3,55% do total, "Vereadores" com 3.666 exibições correspondendo 2,27% do total, "Pesquisa de Legislação Municipal" com 3.338 exibições correspondendo 2,07% do total e "Distribuição do Dia" com 2.181 exibições. A alimentação de dados é realizada por vários setores da Câmara.

Na Internet há áreas específicas para:

Legislação e projetos – Estão disponíveis na Internet as pautas e os resultados de reuniões do Plenário e das Comissões. Os internautas também podem consultar bancos de informações como o de “Projetos em Tramitação” – é possível acompanhar a tramitação dos projetos passo a passo, inclusive com consulta aos textos integrais. Os textos integrais da Lei Orgânica do Município e do Regimento estão disponíveis para consulta e download, bem como a legislação municipal.

Consulta ao DOM – Diário Oficial do Município – tanto para a parte de notícias quanto para as publicações oficiais.

Perfil dos Vereadores – Cada Vereador tem um espaço na home page com informações básicas sobre sua atuação, as formas pelas quais o cidadão pode entrar em contato com ele (endereço, telefone, fax, e-mail) e sua biografia.

Portal da Transparência – Prestação de Contas dos gastos da Câmara e informações administrativas.

Serviços – Outros serviços oferecidos pela home page são informações sobre as atividades e projetos institucionais da Câmara; todas as etapas do Processo Legislativo; agenda com a programação diária da Câmara; publicações com texto integral; atividades da Escola do Legislativo; Centro de Atendimento ao Cidadão; hot sites temáticos e destaques.

f) TV Câmara: Programa jornalístico diário com 15 minutos de duração e dois programas especiais (Entrevista e Debates) que são exibidos em dias alternados ao longo da semana.
6) OBSERVAÇÕES FINAIS:
Este briefing deverá ser utilizado para a simulação da campanha publicitária a ser apresentada na Proposta Técnica, cujo tema é “Câmara Municipal de Belo Horizonte: parceira do cidadão”.
A campanha simulada deverá dar resposta aos problemas e questionamentos contidos neste briefing.
- ANEXO III DO EDITAL -
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES
DECLARAÇÃO

(modelo conforme Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002)

CONCORRÊNCIA Nº 1/2009
A empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(ª) __________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº _________________, declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:

 emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____).

(marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo)

Belo Horizonte, _______ de ___________ de ______.

___________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

OBS: Identificar o signatário.
- ANEXO IV DO EDITAL -
EXIGÊNCIAS PARA A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA
EXIGÊNCIAS E ORIENTAÇÕES PARA A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA:
1- Nesta fase serão avaliadas as condições das licitantes quanto à capacitação técnica para o perfeito cumprimento do objeto da licitação.
2- O envelope de nº 2 deverá conter a Proposta Técnica, a qual deverá ser elaborada com rigorosa observância às seguintes regras:

a)- ser identificada com o número desta licitação;

b)- indicar a denominação social da licitante e o número de seu CNPJ;

c)- indicar o prazo de validade da proposta técnica, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes.

d)- ser apresentada na fonte Arial, corpo 12, salvo as exceções eventualmente feitas neste Edital;

e)- ser apresentada em laudas com no máximo 30 linhas;

f)- ser apresentada em uma única via;

g)- ser redigida em português e não conter emendas, rasuras ou entrelinhas que dificultem o seu perfeito entendimento;

h)- possuir suas páginas numeradas em ordem seqüencial, rubricadas pelo representante da licitante e assinada na última página.
3- O envelope relativo à Proposta Técnica poderá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às informações de que trata, até sua abertura.
4- A Proposta Técnica versará sobre os seguintes tópicos:

4.1- Capacidade de atendimento:

Este tópico deverá conter até 25 (vinte e cinco) laudas sobre os pontos a seguir indicados, não sendo computadas nesse limite as páginas intermediárias de titulação, conhecidas como “folhas de rosto”, norma válida para os demais itens da Proposta Técnica.

4.1.1 - Histórico da licitante, indicando o perfil da Agência, com a descrição da estrutura e organização da matriz, e, se for o caso, das filiais.

4.1.2 - Descrição das instalações físicas e do instrumental técnico, bem como dos investimentos em estrutura de atendimento que serão colocados à disposição da CONTRATANTE para atender o objeto da presente licitação.

4.1.3 - Relação dos principais executivos e integrantes das equipes que irão atender a CONTRATANTE, nas áreas de Atendimento, Planejamento, Criação, Produção Gráfica, Mídia e RTVC, com a demonstração de sua qualificação técnica.

4.1.4 - Relação dos principais clientes atendidos nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, respectivos produtos e data do início e término do atendimento.

4.2- Repertório:
Conjunto de trabalhos realizados pela licitante - portfólio -, contendo no mínimo 10 (dez) e no máximo 15 (quinze) peças de qualquer tipo, com as respectivas fichas técnicas, sendo os filmes apresentados em DVD’s e os spots e jingles em CD’s.
4.3- Relatos de soluções de problemas de comunicação:
Relatar sobre 2 (duas) campanhas de propaganda - cases - completas, desenvolvidas anteriormente pela licitante, acompanhadas de 5 (cinco) peças cada e respectivas fichas técnicas, com apresentação do relato dos problemas que cada campanha se propôs a resolver e os resultados alcançados, em até 3 (três) laudas cada uma, referendadas com a assinatura do anunciante/cliente.

4.4- Estratégias de comunicação:
4.4.1- Exposição, no máximo em 20 (vinte) laudas, contendo os seguintes itens:

a)- concepção básica da Agência sobre a função da publicidade no contexto da comunicação social da CONTRATANTE;
b)- objetivos fundamentais da comunicação da CONTRATANTE dirigida à população de Belo Horizonte; 

c)- estratégia para sua implementação no Município de Belo Horizonte (incluindo desenvolvimento, produção e avaliação dos resultados);
d)- discriminação dos instrumentos e descrição das formas de atuação.

4.5- Simulação de campanha:
4.5.1- Para efeito de avaliação, a licitante deverá apresentar uma campanha publicitária simulada com o tema “Câmara Municipal de Belo Horizonte: parceira do cidadão.”
4.5.2- Como forma de ilustrar sua Idéia Criativa, a licitante poderá incluir até 10 (dez) exemplos de peças, apresentadas sob a forma de roteiro, layout para anúncios e internet, story-board para vídeos ou filmes, sempre impressos.
4.5.3- Somente poderão ser apresentadas peças que fizerem parte do Plano de Mídia. Não serão aceitas peças finalizadas. “Monstros” somente serão aceitos no caso de spot ou jingle para rádio. Peças eventualmente apresentadas como parte de um kit serão computadas individualmente.

4.5.4- As propostas deverão conter um texto de defesa da campanha, apresentada no limite máximo de 6 (seis) laudas, no qual a licitante fará uma exposição de sua Idéia Criativa com sua respectiva justificativa.

4.5.5- Apenas como exercício para melhor avaliação, fica estipulada uma verba referencial de R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para a campanha, que deve durar aproximadamente 30 (trinta) dias, tendo como público-alvo a população de Belo Horizonte.

4.5.6- As informações necessárias ao desenvolvimento da campanha simulada estão descritas no briefing constante do ANEXO II deste Edital de licitação.

4.6- Estratégia de mídia e não mídia:
4.6.1- Além das 6 (seis) laudas de defesa da campanha, a Proposta Técnica deverá conter, ainda, uma simulação de Plano de Mídia para a campanha apresentada no tópico “simulação de campanha”. Nela devem estar contidos, em no máximo 30 (trinta) laudas, incluindo planilhas e gráficos, a programação e o período de veiculação, por meio sugerido; os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em mídia, separadamente por meio; os valores (absolutos e percentuais) alocados em produção; os quantitativos e respectivos valores (absolutos e percentuais) dos investimentos em não mídia; além de um resumo geral dos investimentos, também em valores absolutos e percentuais. 

4.6.2- Para o exercício da mídia, devem ser considerados os valores de tabela cheia dos Veículos de Comunicação.

4.6.3- O Plano de Mídia deverá indicar, também, os meios de comunicação utilizados, com justificativa para sua utilização, demonstrando e defendendo a estratégia proposta.

4.7- Experiência anterior:

A licitante deverá apresentar Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por entes ou órgãos, públicos ou privados, distintos, para os quais ela tenha prestado serviços de publicidade, indicando, cada um deles:

a) objeto compatível com a presente licitação;

b) informação de que os serviços foram executados de forma satisfatória.

4.8- Certificação de qualificação técnica do CENP:
A licitante deverá apresentar o Certificado de Qualificação Técnica do CENP – Conselho Executivo das Normas-Padrão, em vigor, de acordo com o subitem 2.5.1 das Normas-Padrão da Atividade Publicitária.
4.9- Para os gráficos e planilhas inseridos nos textos da Proposta Técnica, serão aceitos fontes e tamanhos compatíveis com aqueles dos softwares disponíveis, como exceção à obrigatoriedade de uso da fonte Arial, corpo 12.

4.10- A critério da CONTRATANTE, a campanha publicitária da proposta vencedora poderá ou não vir a ser produzida e veiculada, com ou sem modificações, na vigência do Contrato.

4.11- Será DESCLASSIFICADA a licitante que deixar de atender a qualquer exigência prevista para a apresentação da Proposta Técnica.

- ANEXO V DO EDITAL -
MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL
CONCORRÊNCIA Nº 1/2009
OBJETO: Prestação de serviços de publicidade.
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE: _______________________________

CNPJ: _________________________

Apresenta esta licitante proposta comercial para o item único abaixo, cuja especificação completa encontra-se detalhada no ANEXO I do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009:
ITEM ÚNICO:

	SUB-

ITEM
	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAIS 

(%)

	1
	Percentual de desconto a ser concedido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, incidente sobre os custos internos de produção da CONTRATADA, apurados em relação à tabela vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais.
	

	2
	Percentual relativo a honorários a serem cobrados da CONTRATANTE pela CONTRATADA, nos termos do subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP, para remunerar a CONTRATADA nos casos em que a sua responsabilidade se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, a serem calculados sobre o valor respectivo. O percentual apresentado para honorários deverá ser de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 10% (dez por cento).
	


OBSERVAÇÃO: os serviços ofertados obedecem a todas as condições estabelecidas no ANEXO I do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009, responsabilizando-se esta licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ________ dias (mínimo de 60 dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes).

Belo Horizonte, ____ de _______________ de _______.

_________________________________________

Nome e assinatura

- ANEXO VI DO EDITAL -
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
1- NOTA TÉCNICA:

1.1- Para efeito de cálculo da Nota Técnica (NT), referente à Proposta Técnica, serão considerados os critérios a seguir indicados.
1.2- A Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE analisará as Propostas Técnicas das licitantes habilitadas, às quais serão atribuídas notas para os tópicos abaixo, segundo critérios técnicos, obedecidos seus limites máximos e considerando a seguinte pontuação máxima:

	TÓPICOS
	PROPOSTA TÉCNICA
	LIMITES MÁXIMOS
	PONTUAÇÃO

MÁXIMA

	4.1
	Capacidade de atendimento
	25 laudas
	10

	4.2
	Repertório
	15 peças
	10

	4.3
	Relatos de soluções (cases)
	2 cases / 3 laudas cada / 5 peças cada
	10

	4.4
	Estratégias de comunicação
	20 laudas
	30

	4.5
	Simulação de campanha
	6 laudas / 10 peças
	20

	4.6
	Estratégia de mídia e não mídia
	30 laudas
	10

	4.7
	Experiência anterior
	-
	5

	4.8
	Certificação do CENP
	-
	5

	PONTUAÇÃO MÁXIMA TOTAL
	―›
	100


1.3- As notas para cada tópico serão assim distribuídas:

1.3.1- Na avaliação do tópico 4.1 - capacidade de atendimento (máximo de 10 pontos):
a)- qualificação dos principais executivos e integrantes das equipes nas áreas de Atendimento, Planejamento, Criação, Produção Gráfica, Mídia e RTVC ―› nota máxima: 4 (quatro) pontos. 

b)- capacidade geral de atendimento revelada pela licitante, considerando o histórico, perfil da Agência e a estrutura operacional colocada à disposição da CONTRATANTE ―› nota máxima: 3 (três) pontos.  

c)- experiência de atendimento nos últimos 24 (vinte e quatro) meses ―› nota máxima: 3 (três) pontos. 

1.3.2- Na avaliação do tópico 4.2 - repertório (máximo de 10 pontos):
A capacidade técnica e artística revelada pela licitante no atendimento a outros clientes, aferida pelos quesitos que corresponderão às seguintes notas:

a)- pertinência ―› nota máxima: 3 (três) pontos.    

b)- clareza ―› nota máxima: 3 (três) pontos.  
c)- qualidade de execução ―› nota máxima: 2 (dois) pontos.  
d)- acabamento ―› nota máxima: 2 (dois) pontos.  
1.3.3- Na avaliação do tópico 4.3 - relatos de soluções - cases (máximo de 10 pontos):
a)- capacidade técnica da licitante em detectar e delimitar problemas de comunicação e equacioná-los ―› nota máxima: 4 (quatro) pontos. 

b)- capacidade de planejar a solução dos problemas ―› nota máxima: 3 (três) pontos. 

c)- concatenação entre causa e efeito, possibilitando a verificação adequada dos resultados ―› nota máxima: 3 (três) pontos. 

1.3.4- Na avaliação do tópico 4.4 - estratégias de comunicação (máximo de 30 pontos):
a)- compreensão do tema e o desenvolvimento do raciocínio que conduziu à concepção do conceito da publicidade no âmbito da CONTRATANTE ―› nota máxima: 20 (vinte) pontos.   

b)- formulação do tema da comunicação adotado para a linha de atuação ―› nota máxima: 10 (dez) pontos.
1.3.5- Na avaliação do tópico 4.5 - simulação de campanha (máximo de 20 pontos): 

a)- atendimento a todos os pontos da Estratégia de Comunicação ―› nota máxima: 7 (sete) pontos.
b)- criatividade e pertinência da campanha com os objetivos pretendidos ―› nota máxima: 5 (cinco) pontos.  

c)- definição dos instrumentos de comunicação utilizados na campanha ―› nota máxima: 4 (quatro) pontos.  

d)- originalidade e exeqüibilidade da campanha proposta ―› nota máxima: 4 (quatro) pontos.  

1.3.6- Na avaliação do tópico 4.6 - estratégia de mídia e não mídia (máximo de 10 pontos):
a)- conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos do público prioritário ―› nota máxima: 2 (dois) pontos.   

b)- capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos ―› nota máxima: 2 (dois) pontos.  

c)- consistência do plano simulado de distribuição das peças em relação às duas alíneas anteriores ―› nota máxima: 2 (dois) pontos.  

d)- economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de distribuição de peças ―› nota máxima: 2 (dois) pontos.  

e)- criatividade na proposição de peças de mídia e não mídia ―› nota máxima: 2 (dois) pontos.  

1.3.7- Na avaliação do tópico 4.7 - experiência anterior (máximo de 5 pontos):
a)- não apresentou atestado ―› nota: 0 (zero).
b)- apresentou de 1 a 3 atestados ―› nota: 3 (três) pontos.
c)- apresentou 4 ou mais atestados ―› nota: 5 (cinco) pontos.   
1.3.8- Na avaliação do tópico 4.8 - certificação do CENP (máximo de 5 pontos):
a)- não apresentou certificação do CENP ―› nota: 0 (zero).
b)- apresentou certificação do CENP ―› nota: 5 (cinco) pontos.
1.4- Considerar-se-ão CLASSIFICADAS as licitantes cujas Propostas Técnicas obtiverem resultado igual ou superior a 60 (sessenta) pontos no somatório das notas atribuídas pela Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE aos fatores referidos nos subitens 1.3.1 a 1.3.8.
1.5- A Pontuação Técnica (PT) da licitante será a soma dos pontos obtidos para cada um dos tópicos de 1.3.1 a 1.3.8 deste Anexo, ou seja, PT = (pontos 1.3.1 + pontos 1.3.2 + pontos 1.3.3 + pontos 1.3.4 + pontos 1.3.5 + pontos 1.3.6 + pontos 1.3.7 + pontos 1.3.8).  
1.6- A Nota Técnica (NT) de cada licitante será aferida segundo os critérios acima estabelecidos, aplicando-se posteriormente a seguinte fórmula:

	NT =
	Pontuação Técnica da licitante
	

	
	maior Pontuação Técnica apurada dentre as licitantes
	


1.7- Serão consideradas apenas três casas decimais em Nota Técnica (NT), desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

2- NOTA COMERCIAL:

2.1- Para a apuração da Nota Comercial (NC) de cada licitante, dever-se-á, antes, calcular a Nota Comercial-1 (NC-1) e a Nota Comercial-2 (NC-2) relativas aos subitens 1 e 2, respectivamente, da proposta comercial de cada licitante, conforme se segue:
2.2- A Nota Comercial-1 (NC-1) de cada licitante está relacionada ao percentual de desconto a ser concedido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, incidente sobre os custos internos de produção da CONTRATADA, apurados em relação à tabela vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais e será apurada da seguinte maneira:

	NC-1 =
	Percentual de Desconto proposto pela licitante
	

	
	maior Percentual de Desconto proposto dentre as licitantes
	


2.2.1- Serão consideradas apenas três casas decimais em Nota Comercial-1 (NC-1), desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

2.3- A Nota Comercial-2 (NC-2) de cada licitante está relacionada ao percentual relativo aos honorários a serem cobrados da CONTRATANTE pela CONTRATADA, nos termos do subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP, para remunerar a CONTRATADA nos casos em que a sua responsabilidade se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, a serem calculados sobre o valor respectivo, sendo apurada da seguinte maneira:

	NC-2 =
	menor Percentual de Honorários proposto dentre as licitantes
	

	
	Percentual de Honorários proposto pela licitante
	


2.3.1- Serão consideradas apenas três casas decimais em Nota Comercial-1 (NC-1), desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

2.4- A Nota Comercial (NC) de cada licitante corresponderá à média aritmética simples de suas Notas Comerciais 1 e 2, conforme abaixo:

	NC =
	Nota Comercial-1 (NC-1) +  Nota Comercial-2 (NC-2)  

	
	2


2.4.1- Serão consideradas apenas três casas decimais em Nota Comercial (NC), desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento.

3 – NOTA FINAL:

3.1- Será declarada vencedora do certame a licitante que apresentar a maior Nota Final, apurada pela utilização da seguinte fórmula:

	NF = (0,8 x NT) + (0,2 x NC)


Onde: NF é a Nota Final da licitante;

0,8 é a ponderação da Nota Técnica

NT é a Nota Técnica da licitante;

0,2 é a ponderação da Nota Comercial;

NC é a Nota Comercial da licitante.

3.2- A Nota Final terá tantas casas decimais quantas forem obtidas da aplicação da operação aritmética acima, não se admitindo arredondamento.

- ANEXO VII DO EDITAL -
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento, credenciamos o (a) Sr. (a) ___________________________________________________, portador (a) do documento de identidade nº _______________________________, para participar das reuniões relativas à CONCORRÊNCIA Nº 1/2009, o (a) qual está autorizado (a) a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da licitante, desistir e interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, a que tudo daremos por firme e valioso.

Belo Horizonte, _____ de _____________ de ______.




_________________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

OBS.: Identificar o signatário.
- ANEXO VIII DO EDITAL -
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE E A EMPRESA ____________________________. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede nesta Capital, na Av. dos Andradas, nº 3.100, bairro Santa Efigênia, neste ato representada por sua Presidente, Vereadora Luzia Maria Ferreira, doravante designada CONTRATANTE, e a empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede na cidade de ____________, na Rua ________________, nº ____, bairro _____________, neste ato representada por __________________, doravante designada CONTRATADA, têm justo e contratado entre si, em decorrência da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009 e observados os preceitos da Lei Federal 8.666/1993;  da Lei Federal 4.680/1965; do Decreto Federal 57.690/1966, parcialmente modificado pelo Decreto Federal 4.563/2002; do Código de Ética dos Profissionais de Propaganda, instituído pelo I Congresso Brasileiro de Propaganda, realizado em 1957 e incorporado à Lei 4.680/1965; do Código de Auto-Regulamentação Publicitária, de 1978; das Normas-Padrão da Atividade Publicitária, última edição, elaboradas sob a orientação do Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP) e dos demais dispositivos aplicáveis às Agências de Publicidade, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1 - OBJETO

É objeto do presente Contrato a prestação pela CONTRATADA de serviços de publicidade.

2 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
As condições exigíveis para a execução do presente Contrato são aquelas previstas em seu ANEXO ÚNICO e também no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009.
3 - PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

3.1 - A presente contratação possui o valor global anual estimado de R$3.000.000,00 (três milhões de reais).
3.2 - A remuneração da CONTRATADA dar-se-á na forma das disposições legais aplicáveis à espécie, em especial as Normas-Padrão da Atividade Publicitária do CENP, conforme se segue:

a) relativamente à veiculação, os serviços publicitários serão remunerados considerando-se o desconto concedido pelos Veículos de Comunicação sobre os seus preços de tabela, deduzido o percentual de desconto previsto no Anexo “B”- “Sistema Progressivo de Serviços/Benefícios” do subitem 4.4 das Normas-Padrão do CENP;

b) por honorários de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços e suprimentos contratados junto a fornecedores especializados, selecionados pela CONTRATADA ou indicados pela CONTRATANTE, conforme estabelecido no subitem 3.6.1 das Normas-Padrão do CENP;

c) para os serviços internos, assim entendidos como aqueles que são executados pelo pessoal ou com recursos da própria CONTRATADA, pelos preços estabelecidos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais, para os serviços ali previstos, deduzido o percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial;
d) para os casos em que a responsabilidade da CONTRATADA se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, por honorários a serem calculados sobre o valor respectivo, no percentual ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial, conforme estabelecido no subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP. 

3.3 - A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando da utilização, pela CONTRATANTE, de crédito que a esta tenha sido eventualmente concedido por veículo de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este Contrato.

3.4 - Os preços dos serviços não especificados na Tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais serão orçados por avaliação de peças similares, previstas na referida tabela.

3.5 - A CONTRATANTE não se compromete a realizar os gastos estimados em sua totalidade.

3.5.1 - A CONTRATADA, com a assinatura deste Contrato, renuncia ao direito de executar pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do valor global anual atualizado da contratação, considerando a natureza de seu objeto e a imprevisibilidade da quantidade que será demandada durante a execução contratual.

3.6 - O pagamento será efetuado à medida que os serviços forem sendo executados, em carteira ou por meio de depósito bancário, mediante apresentação, pela CONTRATADA, de fatura/nota fiscal.

3.6.1 - O documento de cobrança deverá ser apresentado pela CONTRATADA com rigorosa observância às regras definidas no subitem 9 (forma de faturamento e pagamento) do ANEXO ÚNICO deste Contrato.

3.7 - O pagamento somente será efetuado se a Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE atestar a execução satisfatória dos serviços.

3.8 - O pagamento efetuado não implica reconhecimento pela CONTRATANTE de adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações previdenciárias, sociais, trabalhistas, tributárias e fiscais, nem novação em relação a qualquer regra constante das especificações deste Contrato.

3.9 - A fatura/nota fiscal deverá ser entregue à Divisão de Finanças da CONTRATANTE com até 3 (três) dias úteis de antecedência em relação às datas de pagamento a fornecedores, que são os dias 5, 10, 20 e 25 de cada mês.

3.10 - A CONTRATANTE não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens que assim se apresentarem.

4 - REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
Os preços poderão ser alterados, nos termos da legislação vigente e das demais normas aplicáveis aos serviços contratados, respeitado, ainda, o princípio constitucional e legal do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

.
5 - DURAÇÃO DO CONTRATO
Este Contrato terá a duração de 1 (um) ano, com início em ____/____/_____ e término em ____/____/______, podendo ser prorrogado nos termos da lei. 

6 - FISCALIZAÇÃO

6.1 - Deverão ser assegurados à CONTRATANTE amplos poderes para fiscalizar e acompanhar os serviços contratados, bem como o direito de obter os esclarecimentos que julgar necessários, devendo a CONTRATADA fornecer relatórios e informações que lhe forem solicitados.
6.2 - A ação fiscalizadora da CONTRATANTE não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas neste Contrato ou por irregularidades constatadas, nem por quaisquer danos causados, inclusive a terceiros.

7 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação correrão integralmente por conta de dotação orçamentária própria da CONTRATANTE, sob o número: 0101.010310012.001.3390-39-23 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Serviços de Publicidade e Propaganda.
8 - RESPONSABILIDADES

8.1 - A CONTRATADA, neste ato, assume a responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que os serviços por ela prestados venham a causar ao patrimônio público, ao pessoal da CONTRATANTE ou a terceiros.

8.2 - A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, sociais previdenciários, fiscais e securitários resultantes da execução deste Contrato, devendo remeter à CONTRATANTE os respectivos comprovantes, sempre que exigidos.

8.2.1 - Em caso de a CONTRATANTE ser judicialmente condenada ao pagamento de quaisquer ônus referidos no subitem 8.2, a CONTRATADA deverá ressarci-la dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de honorários.

8.3 - A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução deste Contrato, a qualidade dos serviços previstos no ANEXO ÚNICO, sendo obrigada a refazer, a qualquer tempo, serviço prestado que apresente qualquer tipo de defeito.

8.4 - A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório.

9 - CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

9.1 - Este Contrato se extinguirá pelas hipóteses de rescisão e de resolução previstas nos subitens seguintes.

9.2 - A CONTRATANTE poderá, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas em lei ou neste Contrato, rescindi-lo nos seguintes casos:

a - inexecução parcial ou total das obrigações contratuais;

b ­ declaração de falência ou aceitação do pedido de concordata da CONTRATADA, no curso da execução deste Contrato;

c - injustificada baixa na qualidade dos serviços prestados, a juízo da CONTRATANTE.

9.3 - Resolve-se o Contrato:

a - pelo decurso de seu prazo de vigência;

b - pelo integral cumprimento de seu objeto;

c - pelo acordo formal entre as partes, nos termos do que dispõe o art. 472 do Código Civil Brasileiro.

10 - MULTA

10.1 - Ocorrendo o descumprimento de quaisquer das obrigações estipuladas neste Contrato, ficará a CONTRATADA sujeita à multa diária de 1% (um por cento) do valor contratado, para cada tipo de infração cometida, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral contratual.

10.2 - Para os fins do subitem 10.1, entende-se por:

a - valor contratado, o valor global anual estimado previsto no subitem 3.1 deste Contrato;

b - tipo de infração, o descumprimento a obrigação prevista em cada um dos itens, subitens ou letras deste Contrato ou de seu ANEXO ÚNICO.

11 - GARANTIA

11.1 - O presente Contrato é garantido pela CONTRATADA, no valor de R$15.000,00 (quinze mil reis), o que equivale a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da contratação, conforme disposto no item 17 do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009. 
11.2 - A CONTRATANTE se utilizará de pleno direito, total ou parcial, da garantia exigida para ressarcir-se de multas estabelecidas no Contrato.

11.3 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA se obrigará a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas a contar da data em que for notificada.

11.4 - A garantia será liberada ou restituída após a execução do Contrato, desde que não exista, no plano administrativo, pendência de qualquer reclamação a ela relativa, hipótese em que ficará retida até solução final.

12 - ADITAMENTO

Este Contrato poderá ser alterado, nos termos e limites da legislação vigente, e sempre por meio de Termo Aditivo.

13 - PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO

Independentemente de transcrição, integram o presente Contrato o Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009, a documentação e a proposta comercial da CONTRATADA, no que estas não conflitarem com aquele.

14 - FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato.
15 - ACEITAÇÃO

E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Belo Horizonte, __ de ______________ de _______.

CONTRATANTE: ____________________________________________
Vereadora Luzia Maria Ferreira
Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte

CONTRATADA: _____________________________________________

- ANEXO ÚNICO DO CONTRATO -
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

ITEM ÚNICO:

É objeto deste ajuste a prestação de serviços de publicidade, nas condições especificadas neste Anexo e no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009.
QUADRO DE PERCENTUAIS:

	SUB-

ITEM
	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAIS 

(%)

	1
	Percentual de desconto a ser concedido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, incidente sobre os custos internos de produção da CONTRATADA, apurados em relação à tabela vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais.
	

	2
	Percentual relativo a honorários a serem cobrados da CONTRATANTE pela CONTRATADA, nos termos do subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP, para remunerar a CONTRATADA nos casos em que a sua responsabilidade se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, a serem calculados sobre o valor respectivo.
	


ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
1. OBJETO:

1.1. Constitui objeto deste ajuste a contratação de Agência de Publicidade (CONTRATADA) para a prestação à Câmara Municipal de Belo Horizonte (CONTRATANTE) de serviços de publicidade, compreendendo, dentre outros serviços relacionados à área: 

a) estudo, concepção, criação, execução interna, produção, supervisão da execução externa, divulgação e distribuição de campanhas, peças e materiais publicitários e de comunicação dirigida; 

b) consultoria, planejamento, pesquisas de opinião, pesquisas de pré-teste e pós-teste vinculadas à concepção e criação de campanhas, peças e materiais publicitários e de comunicação dirigida e ações promocionais pertinentes às ações publicitárias;

c) estudo, criação e elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de elementos de comunicação visual. 

1.2. Os serviços abrangem as ações de publicidade de utilidade pública, sobre todos os assuntos e temas de competência ou de interesse da CONTRATANTE.

1.2.1. As publicações de atos oficiais poderão ser feitas diretamente pela Câmara, sem interveniência da Agência de Publicidade. 

1.3. Os serviços afetos à concepção e criação das ações de publicidade não poderão ser objeto de subcontratação pela CONTRATADA. 

1.4. O objeto desta contratação abrange todos os serviços relacionados à área de publicidade, incluindo o fornecimento dos materiais de divulgação pertinentes e demais serviços necessários à complementação das ações de comunicação social da CONTRATANTE. Os materiais publicitários poderão ser divulgados pelos meios de comunicação de massa, mídia impressa, eletrônica, ao ar livre, bem como outras mídias existentes.

1.5. Para fins deste Contrato, as ações de publicidade não abrangerão as ações de apoio e patrocínio a eventos de terceiros.

2. JUSTIFICATIVAS:
2.1. O direito à informação é assegurado a todo cidadão pela Constituição da República Federativa do Brasil. Para garantir o efetivo exercício desse direito, a CONTRATANTE criou a Superintendência de Comunicação Institucional - SUPCIN, que tem, dentre outras, a tarefa de informar a população sobre as ações e os serviços prestados pelo Legislativo Municipal. É dever da CONTRATANTE prestar contas de todos os seus atos, consagrando seu caráter de transparência e publicidade. 

2.2. É dever do Poder Legislativo Municipal prestar aos cidadãos todas as informações que considere de interesse público e que estejam relacionadas aos trabalhos legislativos. 

2.3. Assim, a política de comunicação social da CONTRATANTE deve constituir-se de planejamento, definição e utilização dos instrumentos e canais de comunicação que garantam o direito à informação qualificada e orientada do cidadão. Sua eficácia pressupõe o desenvolvimento de um conjunto de estratégias e de ações táticas que visem dar visibilidade e reforçar a imagem das atividades da CONTRATANTE, sob a ótica da transparência e do interesse público.

2.4. Para fins de garantir a eficácia da política de comunicação social empreendida no âmbito da CONTRATANTE, vislumbra-se, ainda, implementar novos esforços de comunicação, baseados na execução de objetivos e compromissos assumidos.

2.5. Em conclusão, esta contratação da prestação dos serviços de publicidade justifica-se, sobretudo, pela utilidade pública desses serviços que objetivam criar um fluxo permanente de informações para a população e que possibilitem também a ela melhor relacionamento e utilização dos serviços prestados pela CONTRATANTE.

3. APRESENTAÇÃO DA CONTRATANTE:

3.1. A apresentação da CONTRATANTE, seu funcionamento e sua estrutura de comunicação foram definidos no briefing constante do ANEXO II do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009. 

4. METAS FÍSICAS:

4.1. Os serviços objeto desta contratação constituem um lote único e foram adjudicados a uma só Agência de Publicidade.

4.2. A CONTRATADA atuará de acordo com a solicitação da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE - SUPCIN.  
5. VIGÊNCIA CONTRATUAL:
5.1. Este Contrato terá a duração de 12 (doze) meses, a contar do seu início de vigência, prorrogável a critério da CONTRATANTE, mediante termo aditivo devidamente formalizado, observada a legislação pertinente e o prazo máximo nesta fixado.
6. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:
6.1. O valor global anual deste Contrato está estimado em R$3.000.000,00 (três milhões de reais).
6.2. Os recursos para a execução dos serviços correrão por conta de dotação orçamentária própria da CONTRATANTE, sob o número: 0101.010310012.001.3390-39-23 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Serviços de Publicidade e Propaganda.
6.3. A CONTRATANTE não se compromete a realizar os gastos estimados em sua totalidade.

6.4. A CONTRATADA, com a assinatura deste Contrato, renuncia ao direito de executar pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do valor global anual atualizado da contratação, considerando a natureza de seu objeto e a imprevisibilidade da quantidade que será demandada durante a execução contratual.

7. CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
7.1. Os serviços a serem realizados na vigência deste Contrato serão executados das seguintes formas:

a) Serviços executados pela própria CONTRATADA;

b) Serviços executados por terceiros e supervisionados pela CONTRATADA:

• para veiculação de peças e materiais que proporcionam à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos Veículos de Comunicação;

• para a produção de peças e materiais que não proporcionam à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos Veículos de Comunicação;

• de apoio direto à gestão de comunicação que não proporcionam à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos Veículos de Comunicação.

8. DOCUMENTOS, PROPOSTAS E REMUNERAÇÃO:
8.1. As regras de apresentação dos Documentos de Habilitação e das Propostas Técnica e de Preço foram descritas no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009, em conformidade com o disposto na Lei Federal 8.666/1993 e alterações.

8.2. Proposta Técnica:

8.2.1. Os critérios para elaboração, julgamento e pontuação das Propostas Técnicas foram descritos no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009, em conformidade com o disposto na Lei Federal 8.666/93 e alterações.

8.3. Proposta de Preço:

8.3.1. Os critérios para elaboração, julgamento e pontuação das Propostas de Preço foram descritos no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009, em conformidade com o disposto na Lei Federal 8.666/93 e alterações.

8.4. Julgamento final da licitação:

8.4.1. O julgamento final da licitação foi feito de acordo com o previsto na Lei Federal 8.666/1993 para o tipo Técnica e Preço.

8.4.2. As licitantes foram classificadas em ordem decrescente de pontuação, aferida mediante aplicação de fórmula descrita no Edital.
8.5. Comissão de julgamento:

8.5.1. As fases do certame foram conduzidas pela Comissão Permanente de Licitação da CONTRATANTE, que administrou todo o procedimento, do início até a homologação, com o auxílio da Superintendência de Comunicação Institucional também da CONTRATANTE que assessorou tecnicamente o julgamento das Propostas Técnicas e de Preços.
8.6. Remuneração da CONTRATADA:

8.6.1. A remuneração da CONTRATADA dar-se-á na forma das disposições legais aplicáveis à espécie, em especial as Normas-Padrão da Atividade Publicitária do CENP, conforme se segue:

a) relativamente à veiculação, os serviços publicitários serão remunerados considerando-se o desconto concedido pelos Veículos de Comunicação sobre os seus preços de tabela, deduzido o percentual de desconto previsto no Anexo “B”- “Sistema Progressivo de Serviços/Benefícios” do subitem 4.4 das Normas-Padrão do CENP;

b) por honorários de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços e suprimentos contratados junto a fornecedores especializados, selecionados pela CONTRATADA ou indicados pela CONTRATANTE, conforme estabelecido no subitem 3.6.1 das Normas-Padrão do CENP;

c) para os serviços internos, assim entendidos aqueles que são executados pelo pessoal ou com recursos da própria CONTRATADA, pelos preços estabelecidos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais, para os serviços ali previstos, deduzido o percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial;
d) para os casos em que a responsabilidade da CONTRATADA se limitar exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, por honorários a serem calculados sobre o valor respectivo, no percentual ofertado pela CONTRATADA em sua proposta comercial, conforme estabelecido no subitem 3.6.2 das Normas-Padrão do CENP. 

8.6.2. A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando da utilização, pela CONTRATANTE, de crédito que a esta tenha sido eventualmente concedido por Veículo de Comunicação, em qualquer ação publicitária pertinente a este Contrato.
8.6.3. Os preços dos serviços não especificados na Tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais serão orçados por avaliação de peças similares, previstas na referida tabela.

8.6.4. A CONTRATANTE não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens que assim se apresentarem durante a execução deste Contrato.

9. FORMA DE FATURAMENTO E PAGAMENTO:
9.1. A CONTRATADA deverá entregar o faturamento para a CONTRATANTE no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data do recebimento da nota fiscal/fatura do fornecedor.

9.2. A nota fiscal/fatura de quaisquer fornecedores será emitida em nome da CONTRATANTE e entregue aos cuidados da CONTRATADA para faturamento, o que não significa ruptura da relação entre a CONTRATADA e seus fornecedores.

9.2.1. Todos os serviços contratados deverão ser faturados pela CONTRATADA.

9.3. A CONTRATADA deverá discriminar em sua nota fiscal/fatura o nome e o número da nota fiscal/fatura do fornecedor, bem como a discriminação dos serviços prestados.

9.4. O faturamento deverá vir acompanhado:

9.4.1. Quando se tratar de veiculação:

a) da nota fiscal/fatura do Veículo de Comunicação, com a discriminação obrigatória do período da prestação do serviço;

b) da autorização devidamente assinada pelo Chefe da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE;

c) dos comprovantes de veiculação;

d) de quaisquer outros documentos solicitados pela CONTRATANTE.

9.4.2. Quando se tratar de produção:

a) da nota fiscal/fatura do prestador, com a discriminação obrigatória do período da prestação do serviço;

b) da autorização devidamente assinada pelo Chefe da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE;

c) dos comprovantes da prestação dos serviços;

d) de quaisquer outros documentos solicitados pela CONTRATANTE.

9.4.3. Outros serviços realizados por terceiros:

a) da nota fiscal/fatura do fornecedor, com a discriminação obrigatória do período da prestação do serviço;

b) da autorização devidamente assinada pelo Chefe da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE;

c) dos comprovantes da prestação dos serviços ou do fornecimento;

d) de quaisquer outros documentos solicitados pela CONTRATANTE.

9.5. Nenhuma despesa será paga sem a efetiva comprovação da execução dos serviços a cargo da CONTRATADA ou de seus fornecedores e subcontratados, bem como sem a manifestação de aceitação da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE.

9.6. No tocante à veiculação, a CONTRATADA fica obrigada a apresentar, sem ônus para a CONTRATANTE, os seguintes comprovantes:

9.6.1. Para TV, Cinema e Rádio:

a) comprovante de veiculação emitido pela empresa que realizou a veiculação, ou

a1) declaração, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar as seguintes informações: nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração, local e data, nome da peça veiculada, dia e horário da veiculação.

9.6.2. Para mídia exterior: fotos das peças, com identificação do local de exibição.

9.6.3. Para Internet: relatório de gerenciamento fornecido pelas empresas que veicularam as peças.

9.6.4. Para mídia impressa: exemplares originais dos títulos.

9.7. Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la para as devidas correções ou aceitá-la com a glosa da parte que considerar indevida.

9.8. A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

9.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA, de prazos de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

9.10. A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE um relatório com datas e valores dos pagamentos realizados a terceiros, até o dia 10 do mês subseqüente.

9.11. A CONTRATANTE efetuará o pagamento da veiculação e dos demais serviços executados pela CONTRATADA, inclusive por terceiros, desde que previamente autorizados e após comprovada a sua efetiva realização, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contatos a partir da apresentação dos respectivos documentos legais à CONTRATANTE.

9.12. Caberá à Superintendência de Comunicação Institucional, considerando o tempo necessário ao regular processamento da documentação, adequar os prazos de pagamento àqueles ajustados com os Veículos de Comunicação e terceiros fornecedores.

9.13. Os prazos de pagamento superiores ao limite máximo fixado no subitem 9.11, concedidos pelos Veículos de Comunicação e terceiros fornecedores ou prestadores de serviço à CONTRATADA, deverão ser repassados à CONTRATANTE.

9.14. A CONTRATADA se obriga a repassar o pagamento das veiculações e demais serviços efetuados por terceiros no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o efetivo pagamento pela CONTRATANTE.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1. Coordenar e fiscalizar os serviços a serem prestados pela CONTRATADA.

10.2. Aprovar previamente e por escrito os trabalhos a serem executados e os respectivos custos.

10.3. Proceder à verificação prévia da adequação dos preços dos serviços de terceiros em relação ao mercado.

10.4. Supervisionar o processo de seleção de fornecedores realizado pela CONTRATADA ou realizar cotação de preços junto a fornecedores.

10.5. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

10.6. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

10.7. Proporcionar condições para a boa execução dos serviços.

10.8. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

10.9. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

10.10. Analisar as tabelas de preços dos Veículos de Comunicação para fins de verificar o cumprimento do estabelecido no subitem 11.7 deste Anexo.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.1. Executar perfeitamente os serviços contratados, por meio de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas, registradas em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos em dia, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda com relação ao contingente alocado, responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica.

11.2. Orientar-se pela disciplina do Código de Ética dos Profissionais de Propaganda e pelas normas correlatas, com o objetivo de promover uma publicidade que esteja de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais normas pertinentes, que seja amoral e condizente com os bons costumes.

11.3. Manter estrutura de atendimento em Belo Horizonte compatível com o volume e a característica dos serviços a serem prestados para a CONTRATANTE.

11.4. Apresentar plano de avaliação dos resultados, planejamento de mídia e definição do impacto total desejado e de freqüência de veiculação necessária de cada campanha.

11.5. Indicar, por escrito, dois representantes da área de atendimento e um representante da área de planejamento para, em seu nome, coordenarem a execução dos serviços, com poderes para deliberarem, simultaneamente, sobre todas as questões relacionadas com este Contrato.

11.6. Utilizar os profissionais indicados na Proposta Técnica para fins de comprovação da capacidade de atendimento, na elaboração dos serviços a serem prestados, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela CONTRATANTE.

11.7. Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a terceiros e transferir à CONTRATANTE as vantagens obtidas.

11.8. Submeter à aprovação prévia da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE os trabalhos a serem executados, com os respectivos custos.

11.9. Após a aprovação do serviço pela Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE, produzir duas cópias em DVD dos VTs de campanha, uma cópia em CD dos spots e jingles e um CD-ROM com as demais peças publicitárias e materiais em arquivos extensão “jpeg” e “pdf”.

11.9.1. Após a finalização de vídeos de caráter documentário e institucional, produzir três cópias em DVD, bem como disponibilizar para a CONTRATANTE um DVD com a matriz desbloqueada que permita reproduções, sem ônus para a CONTRATANTE.

11.9.2. Quando se tratar de campanhas com várias mídias, as peças poderão ser agrupadas em um mesmo DVD.

11.10. Fazer cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por fornecedores, observadas as disposições a seguir:

11.10.1. Apresentar, no mínimo, três propostas, das quais constarão todos os produtos ou serviços, com o detalhamento de suas especificações e custos unitários. 

11.10.2. Apresentar propostas no original, em papel timbrado, com a identificação completa do fornecedor (nome, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a identificação completa do responsável (nome, RG e CPF), com a assinatura deste último.

11.10.3. Apresentar as justificativas pertinentes, por escrito, se não houver possibilidade de obtenção de no mínimo três propostas.

11.10.4. Proceder à verificação prévia da adequação dos preços dos serviços de terceiros em relação aos do mercado. 

11.10.5. Os documentos citados nos subitens 11.10.1 a 11.10.3 ficarão sob a responsabilidade da CONTRATADA e à disposição da CONTRATANTE por um período mínimo de 6 (seis) anos.

11.11. Submeter à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE a subcontratação de outras empresas para a execução total ou parcial de alguns dos serviços de que trata o Contrato, observada a restrição prevista no subitem 11.11.1, ressaltando-se que a CONTRATADA permanecerá com todas as suas responsabilidades contratuais perante a CONTRATANTE, não podendo transferir tal responsabilidade para a empresa subcontratada.

11.11.1. Os serviços afetos à concepção e criação das ações de publicidade não poderão ser objeto de subcontratação.

11.12. Orientar a produção e a impressão das peças gráficas (folhetos, cartazes, mala direta, etc.) aprovadas pela Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE.

11.13. Definir o material a ser utilizado na distribuição somente após a sua aprovação pela Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE.

11.14. Entregar à CONTRATANTE, semanalmente, relatório das despesas de produção e veiculação autorizadas na semana anterior e um relatório dos serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes para uma avaliação do seu estágio.

11.15. Entregar à CONTRATANTE, ao final de cada campanha, relatório das despesas de produção das peças e materiais, bem como da veiculação executada.

11.16. Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com terceiros e os honorários da CONTRATADA pelos serviços realizados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA ou por terceiros por ela contratados.

11.17. Prestar esclarecimentos à Superintendência de Comunicação Institucional da CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.

11.18. Não caucionar ou utilizar este Contrato como garantia para qualquer operação financeira.

11.19. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes, e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

11.20. Cumprir a legislação trabalhista, securitária e previdenciária com relação a seus funcionários e, quando for o caso, com relação a funcionários de terceiros contratados.

11.21. Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

11.22. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

11.23. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

11.24. Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e à própria CONTRATANTE.

11.25. Manter, por si, por seus prepostos e subcontratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CONTRATANTE.

11.26. Responder, perante a CONTRATANTE e a terceiros, por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro na condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer outros serviços relacionados ao objeto deste Contrato.
11.27. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a CONTRATANTE.

11.28. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou subcontratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento deste Contrato.

11.29. Adotar as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza, relacionadas ao objeto contratado, e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará à CONTRATANTE as importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

11.30. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto deste Contrato.

11.31. Transferir para a CONTRATANTE os direitos autorais relativos aos produtos de comunicação e outros abrangidos pelo objeto deste Contrato, inclusive as peças publicitárias.

11.32. Atender aos seus fornecedores e prestar informações sobre o faturamento e previsão de pagamento.

11.33. Efetuar o pagamento das veiculações e demais serviços efetuados por terceiros até o prazo de 15 (quinze) dias, após o efetivo pagamento pela CONTRATANTE.

11.34. Apresentar, periodicamente, as tabelas de preços em vigor dos Veículos de Comunicação.

11.35. Entregar à CONTRATANTE, quando da assinatura deste Contrato e sempre que necessário, a tabela de preços vigente do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais. 
12. GARANTIA:
12.1. Para assegurar a execução contratual, a CONTRATADA apresentou garantia correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor global anual estimado da contratação, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei 8.666/1993.

13. FISCALIZAÇÃO:
13.1. A CONTRATANTE designará um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, nos termos do artigo 67, §1º, da Lei 8.666/1993, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

13.2. Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto para, se aceito pela CONTRATANTE, representá-la na execução deste Contrato.

13.2.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

13.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com o Edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2009 e com este Contrato.

13.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.

13.5. Além das atribuições previstas neste Contrato e na legislação aplicável, caberá ao servidor responsável pela fiscalização verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas às condições da subcontratação e aos honorários devidos à CONTRATADA.

13.6. A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços.

13.7. A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a aprovação formal da CONTRATANTE.

13.8. A não-aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo de entrega acordado, salvo expressa concordância da CONTRATANTE.

13.8.1. A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer serviço, incluído o de veiculação, considerado não aceitável, no todo ou em parte, seja refeito ou reparado, às suas expensas e nos prazos estipulados pela CONTRATANTE.

13.9. A aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA ou por seus subcontratados não a desobrigará de suas responsabilidades quanto à perfeita execução dos serviços.

13.10. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente à irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

13.11. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência deste Contrato, fornecendo informação, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela CONTRATANTE.

13.12. A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE ou auditoria externa por esta última indicada tenha acesso a todos os documentos que digam respeito aos serviços prestados à CONTRATANTE.

13.13. À CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços do Contrato, juntamente com representante indicado pela CONTRATADA.

14. DIREITOS AUTORAIS:
14.1. A CONTRATADA cede à CONTRATANTE, de forma total e definitiva, os direitos patrimoniais de uso das idéias (incluídos os estudos, análises e planos), peças, campanhas e demais materiais de publicidade, de sua propriedade, de seus empregados ou prepostos, concebidos, criados e produzidos em decorrência deste Contrato.

14.2. O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração definidas neste Contrato.

14.3. A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos diretamente ou através de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência deste Contrato e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante a CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou subcontratados.

14.4. Em todas as contratações que envolvam direitos de terceiros, a CONTRATADA, mediante prévia definição da CONTRATANTE, poderá solicitar de cada terceiro dois orçamentos para a execução do serviço, um com cessão de direitos por tempo limitado e outro com cessão total e definitiva de tais direitos, para que a CONTRATANTE escolha uma das opções.

14.4.1. Nos casos de cessão por tempo limitado, a CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação ao estabelecimento, no ato de cessão/orçamento/contrato, de cláusulas em que o subcontratado garanta a cessão pelo prazo mínimo a ser definido pela CONTRATANTE.

14.4.2. Quando a CONTRATANTE optar pela execução dos serviços com a cessão total e definitiva, a CONTRATADA se compromete a fazer constar dos ajustes que vier a celebrar com terceiros – para produção de peças e campanhas e a prestação de outros serviços – cláusulas escritas que:

a) explicitem a cessão total e definitiva, por esses terceiros, do direito patrimonial de uso sobre trabalhos de arte e outros, protegidos pelos direitos autorais ou conexos, aí incluídos a criação, produção e direção, a composição, arranjo e execução de trilha sonora, as matrizes, os arquivos magnéticos e demais trabalhos assemelhados;

b) estabeleçam que a CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência deste Contrato e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos;

c) qualquer remuneração devida em decorrência da cessão – definitiva ou por tempo limitado – será sempre considerada como já incluída no custo de produção.

14.5. A CONTRATADA se compromete a fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção, os custos dos cachês, os de cessão de direito de uso de obra (s) consagrada (s), incorporada (s) à peça e os de cessão dos demais direitos.

14.6. A CONTRATADA se compromete a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com terceiros, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens e outras, que não impliquem direitos de uso de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo:

a) que a CONTRATANTE poderá solicitar até duas cópias em DVD de todo o material bruto produzido;

b) a cessão dos direitos patrimoniais de uso desse material à CONTRATANTE, que poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, durante a vigência deste Contrato e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos;

c) que qualquer remuneração devida em decorrência dessa cessão será sempre considerada como já incluída no custo de produção.

14.7. A CONTRATANTE será a única e exclusiva proprietária dos resultados oriundos do cumprimento deste Contrato, sejam tais resultados passíveis ou não de proteção do Direito de Propriedade Intelectual.

14.8. É garantido à CONTRATANTE o direito de titularidade sobre o resultado privilegiável da propriedade intelectual, oriundo da execução do objeto contratual, respeitados os direitos garantidos à CONTRATADA ou a terceiros antes da assinatura deste Contrato.

14.9. É garantida à CONTRATANTE a apropriação dos direitos patrimoniais e conexos, inclusive do uso e da exploração econômica sobre os resultados decorrentes da execução do objeto contratual, que importem em direitos autorais, respeitada a nomeação do autor.
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